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CAPITAL FEDERAL SEXTA-FURA,:. 23 DE DEZEMBRO DE 1966

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
COMISSÃO DE MARINHA

MERCANTE
PORTARIA DE '7 DE DEZEMBRO

DE 1966

o Peesidenta da Ccinissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
nue lhe confere o artigo 6 9 do De-
creto-lei rêt 3.100, de 7 de março de
3.941 e .nos termas dos Decretos nú-
meros 51.358. 1.250, 51.670, 53.010 e
54.249, respectivamente. de 24 de no-
vembro de 1961, 25.6.62, 17.1.63; 17
de maio de 1063 e 2.9:64, resolve:

N 9 5.513 — Deaaanar o Membro da
Coiniasão de Marinha Mercante —
Almirante Carlos Almeida da Silva, o
Procurador Geral — Jorge Augusto de
Vasconcellos, o Diretor da Departa-
mento Financeiro e de Contróle, Subs-
tituto Aureo Marques Barbosa, e o
Diretor da Diviso de -ConstruçáO Na-
val do Departamento de Engenharia
— Osvvaido Cruz Vidal Leite Ribeiro,
para. sob a • presidênda do primeiro
citado integraeem a Comissão de Cosi-
corréncia Pública, de que trata.o

no 1-66, publicado na Diário Ofi-
cial de 28 de novembro de 1966, pági-
na 3.398, e, relativo à ' venda de .1
(um) navio de 2.200/3.040 TDW•—
(Processo M-68/4.062) Joaquim Car-
los Dago Monteiro — Presidente.

• PORTARIA DE 13 DE DML'MBRO
DE 1986 •

N 9 5.516-A — Designar o Escriturá-
rio uivei 8-A, Josélla doa' Santos Ma-
chado, para exercer as funções' de
Chefe da Seção de Subvenções, da
Divisão de Pesquisas do Departamen-
to Económico, desta Comissão, 3-F
(enauadramento provisório). Joaquim
Carlos Rêgo.Monteiro — Presidente.

EOLETIM DE RESOLUÇÕES DA.
C. 3.a. M. N9 460	 -

A Comissão de Marinha Mercante
usando das atsibulçaaas que lhe são
conferidas pelo art. 39 do Regulamen-
to baixado com o Decreto rio 7,838, de
11 de setembro de 1941, resolve:

No 2.924 — Linha de Navegcugio
1. Tran.sferir o navio "Tariassu a da

ranpréal do Navegação Catilet Ltda.,
para a linha Beléra/Fortaleza cum es-
cala:

Ida: São Luis
Volta: Chaval
(Proc. E-66/1327)
2. Transferir o navio "Tuaeté II,a

era processo de venda para .Joaquim
ronsece k Cia., para a linha Belém-
Natal com escala:
-Ida: São 'Lusi e Fortateza

• Volta Chaval
(Praceas0 P-66/2611)

is

).?

3. Aprova para os navios "Almi
rente Graça Aranha," "Torres" e

r -i

"Barão do Abazonas", do Lloyd Bra-
sileiro, a linha de Longo Curso.

(Processo L-66/18109)
4. Transferir o iate "Sumaré' de

Rubens Pereira Bahia, - para a linha
Belém/São Luis/São Miguel do Gua-
iná/Belém.

•
((Procesao R-66/2001)
N9 2;925 — Embarcação. Nacional
a) Transferência de Propriedade
Comunicar que o vapor :Industrial",

da Companhia de Navegação Amazó-
nia, para a J. A. Leite Navegação
Ltda., conforme escritura lavrada a
27 do novembro de 1965. (Processo
M-65/18152).

b) Baixa de Einbarcceão
Comunicar a baixa do navio "Coa-

sul Carlos Renadx", de Domingos
Gonçalves Martins, por ter sido des-
manchado. elerocesso T.M-66/724).

Comunicar a baixa do navio "Rio
Gualba", do Lloyd .Brasileiro, confia.-
ano comunicação do Tribunal Maríti-
mo. (processo TM-66/796).

N9 2,926 ,-- Multa por infraçáo
'Vendo em vista o Auto de Infração

abaixo, impor ao armador néle citado
a respectiva multa que deverá ser pa-
ga dentro de 30 (trinta) cilas, conta-
dos a partir da data da publicação do
presente Boletim no Diária Oficial da
União, sob pena de execução na for-
ma do artigo 15 do Decreto-lei nú-
mero 3.100, 'de 7 de março de 1941, e
artigo 24 do Regulamento desta Co-
missão, aprovado pelo Decreto número
7.833, de 11 de setembro de 1941.

I — 1.059, de 22.9.66 — Impor a
Elza Serra Pinheiro a multa de Cr$
1.500.000 (hum milhão e quinhentos
mil cruzeiros), prevista na letra "a"
do artigo 19 do Decreto no 56.803, de
27.8.6a.

(Reunião da C.M.M. de 22.9.66).
N9 2.927 — Tolerancia para Sal a

Granel.	 .
Conceder a tolerância de 5% para

as quebras de sal a gaanel para efeito
de verificação de pêso nas descargas.

(Reunião da C.M.M. de 10.11.66
-- Proc. C-66/12353)	 -

No 2.928 — Taxa de Utilização do
Póreo de Belém.	 -

Tendo em Vista o disposto na Re-
solução 2.878, do j3oletim 447, e de
acóado com a Portaria mV0P núme-
ro 457, de 8 de agiiisto de 1966, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
11 de agõsto dea1966, vigente na mes-
ma data. Esclarecer que as taxas de
Utilização do Pôrto de Belém deve-
rão ser aplicada.% na fornia aabixo;

• ^

Eaocie e Incidência
Taxas Gerais

Por tonelada da mercadoria, carregada., descarregada ou baldea-
da no Oda . 	

Taxas Especiais
783

Por tonelada de carvão nacional importada 	 	 216
Por tonelada de sementes aleaginosas, quando de importação do '
-	 "hlterland a em volumes ou a granel, descarregadas, para usa;

nas de beneficiamenta eervidav pela navegação do pinto 	 	 936
Por tonelada dc pedra em bruto ou britada, por ocasião da des-

carga 	 -	 783 a
Por tonelada de saibro, argila ou areia, por ocasião da descaega 	 	 473 ,
Por tonelada de gado -em pé- 	 	 243
Por tonelada de mercadorias carregadas e descarregadaa em ira-

,• piches particulares ou mearna nos barranco das rios naveaaveis•
que formam o "hintarland" do peai° de Belém, muito embora'
o serviço de niavime.ntação dessas mercadorias não seja efetua-
do pelo pessoal da administração do porto 	 	 05
(Reunião da C.M.M. de 3..11.66). ,
Na 2.929 — Taaela de Twilas e horário para a Traicssia sóbre o Rio'

. Grande, ligando os Municípios de Cardoso a Itu rama noã Estados de Stie

. Paulo e minas Gero-ti, ?especara/inania: - 	 .
Tendo em vista o pronuncaamento das autoridades locais, através das

Prefeituras Municipais, r.sta tmlecei , em caráter precário, a tabela de pre-
ços abaixo, para a travessia eaaiae o Ria Gemeria, no local denominado pólio
Militão, que liga os Municípios de Cardoso ($P) e Mirar/ia (MO):

'	 	
'	 2'arilas -.- 117i.Orio das '600 às 18:00 horas . 	

- Automóveis e camionetas- : 2,500
Trato-es agrícolas . a 	 	 3.009
Ónibus (inclusive passageiros) 	 , 	 	 5.500
Caminhões (sem carga) •	 	 4.03
Caminhões até 5.030 • Kg. -bruto 	 	 6.003
Caminhões , até 10.000 . Kg. bruto 	 	 7.000

Motociclelae. e motonetas •	 	
1

 500
Caminhões até 17000 Kg. bruto 	

Carroças caa animais ,  •
Carroçar de 3 e 4 animais 	 1.0
Carroças de 5 e 6 animara 	 .. 	 	 • 2.050

,	 350
Ca	

s

Gado. por rés 	 •	

00

Animal — sólio e cargueirox 	 ,	 400
Passageiros com pequenos volumes e encOmendas 	 	 2*.

Das Isenções: .	OOserpaedes

a)Ambuiancia..s:	 --
b) Carros oficiais, Estaduais, Muni-

cipais e Federais;
c) Autoridades públicas documenta-

das:
d) Carrinhos de colonos;
e) Pessoas a pé sem carga ou vo-

lumes;
.1) Crianças até 12 anos de idade.

• Horários de Chegada e Partida

Partida da margem esquerda do Rio
Grande: 6:00 lis., 8:(10 hs., 10:00 hs,
12:00 hs., 14:000 lis e 16:00 lis.

Chegada a margem ,direita do Rio
Goandet 6:15 lis., 8:15 lis., 10:15 lis,
12:15 lis., 14:15 lis e 15:15 lis.

Partida da margem direita do Rio
Grande: 7:00 lis., 9:00 lis., 11:00 ha.,
13:90 lis., 15:00 lis e 17:00 lis.

Chegada a margem esquerda do Rio

a) Os preços da tabela acima so-
frerão acrescimo de 59% (cinqiienta
por cento) quando o ria estiver tora
do seu leito normal.

b) Os preços de travessias de amar-
génclas justificadas, fora do horário
normals- - sofrerão também um acrés-
cimo de 50% (cinqüenta por cento).

c) A administração reserva-se o di. •
aedo de não permitir a travessia de
pessoas embriagadas ou que pratiquem
atos atentatórios à morai.

d) A administração reserva o di-
reito de susepnder êsse horário, desde
que as condições atmosféricas, tais co-
mo tempestades, ventanias fortes, ne-
blina cerrada, etc. não ofereçam a -
seguosnça necessária para uma tra-
vessia tranquila.

(Reunião da C.M.M. de 1-12-66
Frac. V-66/15992).

Rio de Janeiro, 12 de dezembro da
G-ande: 7:15 lis:, 9:15 hs.. 11:15 US • 1966. — .Joaquim Carlos Rego Moa-
-13:15 ha., 15:15 ha 17:15 /ui.	 .Presidente.



parle • superior do enderêço vão
impressos 'o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará. •	 • .	 •

A fim de evitar solução de
ç , •	 .

•

•
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Dezembro de 196

, - As Repartições Públicas.
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, diáriarn ente, f. fé 4.s
15 horas, exceto aos sábados.

As reclamações pertinen
tes à . matéria • retribuída, no
casos de erros ou omissões, de
verão , ser formuladas por es
crito, à Seção de Redação, das
9- às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãoé Oficiais.

- Os originais deverõo ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras é emendas. •

- Excetuadas as pára o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou tini ano.

- As assinaturas , vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

• Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo dè va-
lidade de suas assinalnras,'na

EXPEDIENTE
DEF AR TAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DÉ PUBLICAÇÕES 	 •	 CHEFE DA sEÇÃo DE REDAÇÂO-
MURILO FERREIRA ALVES	 :FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE II

órgão destSnado à putlicação da administração descentralláda

'!iripresso nes oficiais do Departamento de Imprensa Nacional
BRASildA

• ASSINATURAS
flEPARTIÇõES E PAIITWELAIIES	 FIJNCIONÁMOS

Capital e Interior:
Semestre. , .	 . Cr$ 4.500
Ano • • . . .	 'Cr$	 9.000

Exterior:
Cr$ 13.000f Ano . • •	 . Cr1 10.000

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

.7-- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano 'e às
iniciadas, em qualquer época, _
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar axe-
messa de varóres, acompanha-
dos de esclarecimentós quanto
à sua aplicação,' solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou: vale
postal, emitidos a. favor. do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem' no alo da as-
sinatura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus 'ao des-
çonto indicado, deverá provar
esta condição no alo da as-
sinatura.

--- O custo de cdda exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesme'
ano, e de Cr$ '10 por (HA
decorrido.

•

Capital é Interior:
Semestre	 . Cij 6.000
Ano 	  Cr$ 12.000

Exterior:
Ano

r-	 ADMINISTRAÇÃO
DO PôRTO DO RIO DE JANE:RO

O interventor da Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto n 9 55.739, de 8 de fe-
vereiro de 1965, resolve:

Portaria n9 11.749, de 5 . de dezem-
bro de 1966, demitir o servidor Jor-
ge Alves de... Oliveira, Calceteiro, ní-
vel 9-B, matricula n9 6.928, como in-
curso no item II, § V do Artigo 207
ila Lei' no 1.711, de 28 de outubro
de 1952!

Portaria no 11.751, de 7 de dezembro
kle 1966, dispensar da Função Grati-
ficada, Símbolo 5-F, de Cefe da se-
ção de Mecanização e na forma .da
Circular n9 424-66, o Chefe da Se-
ção de mecanização (Agregado) Flo-
riano Alves Pinto Guedes, matricula
719 1.650.	 •	 ."	 •

Portaria n9 11.752, de 7 de *dezem-
bro de 1966, designar o Programa-
dor de Computador Eletrônico, Ubi-
rajara Gomes Monteiro, Conferente,
nivel 18, matricula n9 6.791, para
exercer a Função Gratificada, Sím-
bolo 5-F, de Chefe da Seção de Me-
canização.

Portaria n9 11.767, de 8 de dezem-
bro de 1966, dispensar da Falação
Gratificada, Símbolo 4-P, de Fiel' do
Armazém no 4, o Conferente, nível
18, 'matricula no 1.155, Nelson Tei-
xeira Pinto.

Portaria n9 11.709, de 28 de no-
vembro de 1966, dispensar da função
gratificada, Símbolo 2-F, de Irspe-
tor da 19 Inspetoria do D. T., e na
forma da Circular no 424-66, o Con-
ferente David Pinto Loja, matricula
re? 1.222.

Portaria no 11.711, de 28 de no-
vembro de 1966, designar para exer-
cer a função gratificada, Símbolo
2-F, de Inspetor da 19 Inspetoria do

. D.T. o Conferente, nível 18, Vitor
Alberto de Moclra Eça, ' matricula
no 1.258.

Portaria s no 11.723, de 2 de dezem-
bro de 1966, dispensar, do Cargo em'

Comissão, Símbolo 5-C, de Chefe da
Divisão de Engenharia Mecânica e
Elétrica, ena forma da Circular nú-
mero 424-,66, o Engenheiro, nível
1-A, Hélio de Lima e Silva, matri-
cula .n9 7.888 e Agradecer ao servi-
dor a cooperação prestada à admi-
nistração anterior e atual. 	 -

Portaria n9 11.724, de 2 de dezem:
bro de 1966, designar, para exercer
o cargo em Comissão, Símbolo 5-C,
de Chefe da Divisão de Engenharia
Mecânica e Elétrica, o Engenheiro,
nivel 21-A, Antônio Monne, matrí-
cula 119- 7.889.

COMPANHIA NACIONAL
DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA

••'	 PORTARIA N.9 415
O Presidente- da Junta Intervento-

ra Federal na 'Companhia Nacional
de Navegação Costeira Autarquia
Federal, usando das atribuições que
lhe conferem o Decreto-lei n. 9 9.618,
de 21 de agõsto de 1946, e o art. '7.9
do Decreto ri 9 58.346, de 4 de moio de
1966 e o art. 17 do Decreto n.9 57.744,
de 3 de fevereiro de 1966, e tendo em
vista o despacho do Senhor Presi-
dente da República exarado em 23 de
.agdsto de 1966, ria Fxposição de Mo-
tivos n.9 GB-95, de 94 de junho de
1966, do Senhor Diretor-Geral do
D. A. S. P.

'
 publicado no Diário

Oficial de 29.8.66, resolve determinar
a aplicação do regime de tempo in-
tegral e dedicação exclusiva, previs-
to nos arts. 11. e 12 da Lei n. o 4.345,
de 26.6.64; e no art. 7.9 da Lei nú-
mero 4.863, de 29.11.65, e na confor-
midade do disposto no Regulamento
objeto do Decreto n.9 57.744, de 3 de
fevereiro de 1966, ao funcionário abai-
xo relacionado: -

•Nome	 Cargo efetivo e respectivo
nível - Cargo em Comissão ou
Função Gratificada e respectivo
símbolo - Gratificação Mensal -
% - Valor - Cr$:
Manoel dos Santos Graça - Mes-

tre Auxiliar de Patrão Mor Encar-
regado do Setor de Tráfego Comuni-

cações nível 8-C - Departamento de
Reparos Navais - 60 - 166.200.•

Observações:
I - Nos termos do art. 2.9 do De-

creio n.9 57.744-66, do funcionário
sujeito a regime de tempo integral e
dedicação exclusiva é proibido exercer
cumulativamente outro Cargo, função,
profissão ou emprego público ou par-
ticular, não se compreendendo nessa
proibição:

I - O exercício em órgão de deli-
beração coletiva, desde que relaciona-
do com o cargo exercido em tempo
integral;

II - As atividades qae, sem cará-
ter de emprêgo, se destinam à difu-
são e aplicação de idéias e conheci-
mentos, excluídas as que In Pjudiquem
a execução das obrigações inerentes
ao regime de tempo integral e dedica-
ção exclusiva;

III A prestação de assistência
não remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando a aplicação de
conhecimentos técnicos ou científicos,

Impôsto de Renda
LEI bl• 4.862 - DE 29-11-1965

Altera a Ieglsiaçào do 1ra-
p6sto de renla, adota diver-

aos medidas de ordem fiscal
e 'fazendária e dá Outras
providências.

DIVULGAÇÃO N• 934
PREÇO: Cr$ 200

A VENDA
Na Guanabara

Seefio de Vendas: Av, Roda-
gues Alves, 1

Agencia I: Ivlinistério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reembelso Postal

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

quando solicitada através de reparti-
ção. a que pertencer o funcionário; •

IV - A participação eevntual, sem
caráter empregaticio, em atividades
didáticas de seminários, conferências e
outras semelhantes, bem como a mi-
nistração de ensino especial especiali-
zado em cursos temporários de estabe-
lecimento oficial de • nível superior,
comprovada a carência de especialis-
tas do mesmo ramo.

2 - A infringência das normas es-
tabelecidas para o regime de tempo
integral e dedicação exclusiva acarre-
tará a responsabilidade administra--
tive, criminal e civil do funcionário e
da autoridade a que, esteja imediata-
mente subordinado," de acôrdo com o
art. 20 do citado decreto.

A despesa será atendida à conta dos
recursos próprios constantes do orça-
mento da Companhia Nacional de'
Navegação Costeira Autarquia . Fe-
deral para o corrente exercício.

Rio dê Janeiro, 6 de dezembro de
1966.• - Raphael Guerreiro da Fon-
seca, Presidente da Junta Interventó-
ra Federal.

. PORTARIA N9 420
O Presidente da Junta Intervento-

ra Federal na Companhia NaCional
de Navegiaç'áo Costeira - Autarquia
Federal, usando das atribuições que
lhe conferem o Decreto-lei n9 9.618,
de 21 de agôsto de 1946, e o artigo
79 do Decreto n9 58.346, de 4 de maio /
de 1966, e o artigo 17 do Decreto nú-
mero 57.744, de 3 de fevereiro de 1966,
e endo em vista o despacho .do Se-
nhor Presidente da República exarado
em 23 de agôsto de 1966, na Expo-
sição de Motivos n9 GB-95, de 24 de
junho de 1966, do Senhor Diretor-Ge-
ral do D.A.S.P., publicado no Diário
Oficial de 29-8-66, resolve determinar
a aplicação do regime de tempo in-
tegral e dedicação exclueiva, previsto
nos artigos 11 e 12 da Lei n o 4.345, de
26 de junho de 1964, e no artigo 79da Lei no 4.863, de 29 de novembro
de 1965, e na conformidade do dia-
Posto no Regulamento objeto do De-
ereto no 57.744, de 3 de fevereiro .de
1986, -ao funcionário abaixo zelado-
nado

(1,

•
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-	
}Tome	 °ame efetive • P0sps4-

tivo Mv*/

r-Dtà-to ortoikr-

OraNtionão
Cargo em Comia-	 mensal
são ou Função

Gratificada e e 	
respectivo
Símbolo

4% — Valor Cr$

	Observaç8es:	 •
I — Nos lermos do artigo 29 do De-

ereto ne WI.744-06, ao funcionário su-
jeito a regime de tempo integral e
dedicação exclusiva é proibido exercer
ctunulativamente outro cargo, função,
profissão ou emprego público ou par-
ticular, não se ~precedendo nessa

.prolbição:
I — O Exercido em órgão de deli-

' beração, desdyrETAO$
beração coletiva, desde que relacio-
nado com o cargo exercido em tempo
integral;	 •

II — As atividades que, sem cará-
ter de emprego, se destinam ã difu-
são e aplicação de idéias e conheci-
mentos, excluidas as que prejudiquem
a execução das obrigações inerentes
ao regime de tempo integral e &dl,
cação exclusiva;

III — A prestação de essistencia
?leo remunerada a outros órgãos do
serviço público, visando a aplicação
de conhecimentos técnicos ou cienti-
ticos, quando solicitada através de
repartição a que pertencer o funci0-
nári o;

IV — A participação eventual, sem
caráter empregando, • ou atividades
didáticas e seminários, conferências e
outras semelhantes, bem como a mi-
nistraçâo de ensino especializado em
cursos temporários de estabelecimento
oficial de n"vel superior, complovada
a carência de especialistas .do- Mes-
MO ramo..

2 — A infringênclas das normas es-
tabelecidas para • o 'regime de tempo
integral e dedicação exclusiva acar-
retará a responsabilidade administra.,
tiva, criminal • e civil do funcionário
e da autoridade a que esteja imedia-
tamente subordinado, de acordo com
o artigo 20 do citado Decreto.

A despesa será atendida á conta
dos recursos próprios constantes do
orçamento da Companhia Nacional de
Navegação Costeira — Autarciula .Fe-
cleral para o corrente exercido.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1968. — Raphael Guerreiro da Fon-
seca, Presidente da Junta Interven-
tora Federal.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA' DE 13. DE DEZEMBRO
DE 1966

o Diretor-Geral do Departament(a
Nacional de Obras de Saneamento,
tirando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVI, do artigo 78, da
Regimento aprovado pelo Decreto nu-
mero 1.481,1.487, de 7 de novembro'de 1952,
resolve:	 .

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Ata da 316O Reunido, OreNcirie, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia seis de
julho de nal novecentos e sessenta
e seis,
Conselheirog presentes:
Benjamim Eurico Cruz — Presidente

em exercido.
Juarez Gaivão Ferreira — DG-

DNPVN.
Leo Magarinos de Souza Leão

CalM.
Julio- Nogueira Junior — MM.
Joaquim Xe,ver da Silveira — FAC.
Waldomiro Rocha	 BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo --..

CNT.
Aos seis dias do mas de julho da

mil novecentos e sessenta e seis, na
sala de reuniões do CalleVN, situada
à Praça Meuá, número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, realizou-se
a tricentésima décima sexta reunião,
ordinária do Conselho Nadonal de
Portos e Vias Navegáveis sob a presi-
dência cio Conselheiro Benjamim Eu-
rico Cruz e a presença dos Conselhei-
ros acima mencionados. Ata: Lida e
discutida é AProvada a Ata da' 314.e
Reunião. Comunic.ações: Com a pa-
lavra -o Conselheiro Juarez Galvão faz
entrega de convite aos Conselheiros
para assistirem a Inauguração dos re-
tratos de três cx-Diretores — Fer-
nando Viriato de Miranda Carvalho,
Helio Siqueira Silveira, e Sebastião
Medeiros, na sala da Direção-Geral.
Comunica, em seguida que o repre-
sentante do Ministério da Fazenda
solicitou certa urgência na aprecia-
ção do Ante-Projeto de Lei que dispõe
eôbre Impôsto de Importação e pediu
também que „lhe nesse enviado mi-
nutas da Lei Faltas e Avarias recen-
temente apreciada pelo Conselho.
Ainda, o representante - do Departa-
mento tece comentários sõbre a re-
cente resolução do Conselho relativa
a Terminais Salineiros do Nordeste
salientando o fato do CNPVN ter tor-
nado sem efeito a resolução que per-
mite a Conetituição da Sociedade de
Economia Mista, ponto de vista que
havia defendido anteriormente. O
Conselheiro Joaquim Xavier da Sn-

...e/eira esclareee que o Conselho baixou
esta resoluçao a fim de seguir- a po-
lítica do atual governo. O mesmo
Conselheiro cumprimenta a Direção-
Geral do DNPVN pela feliz escolha
do Comte. Tope Rodrigues para na-
aerveator do Porto de Mionag fSali-

Parto tif

do referido aforamento na forma pro-
posta pelo DNVPN. Pfesto ern discus-
são e votação é Aprovado (Resolução
316.2-66). Com a palavra o Conse-
lheiro Waldomiro Rocha para relatar
o Processo CNPVN 187-56 " referente
co projeto de melhoramento do Pôrto
de Cabo Frio. O Conselheiro g oaquirrt
Xavier da Silveira pede vistas do pro-
cesso pura melhor estudar a matéria.
O mesmo Conselhairo pede permissão
ao Plenário e pa.ssà a relatar coPro-
cesso CNPVN 143-65 referente a To-
aladas" de Contas do SNBP, para 1965.
O Relator opina favorevelmente
encaminhamento das Contas do Ser-
viço de Navegação da Bacia do Prata
— exercido de 1965. Pe.f.o em dis-
cussão e votação é Aprovado. (Re-
solução 316.3-86). O Presidente in-
terrompe os trabalhos para ser apro-
vado pelo Plenário o oficio que reme-
terá ao Diretor-Geral por ocasião das
festividades, nos seguintes termos: Do
Presidente e dos Membros do Con-
selho Nacional de Portose Vias Na-
vegáveis; ao Diretor-Geral do DNPVN
Assunto: Aniversário da Administra=
ção do DNPVN. Senhor Diretor-Geral
— Ao associar-se jubilosamente às fes-
tividades que hoje se realizam em co-
memoração ao primeiro aniversário da
Administração de V. Exa. das quais
consta especial homenagem a três En-
genheiros que exerceram a Direção-
Geral desta Casa, Drs. Fernando 'Y.-
nato de Miranda Carvalho, Helee, 3-
queira Caveira. e Sebastião areeleiroe,
eete Conselho congratula-ea com V.
taa. por 40 auepicioae acontecimen-
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relator é pela baixa solicitado do
material inservivel e pela autorização
para venda da sucata de acõrdo cone
a legislação vigente. Põsto em O/a-
cuse/to e votação é Aprovado (Ileso- '
lução 316.7-66). O mesmo Conselheiro

Adamastor de Oliveira Filho -e TO-
' um° de Administração em .Trane-

porte Maritirao — Nivel 18 	

	 a.ronln•nnn•nn•n••••n•1.-nn•••n

9 414 — Designar o tecriturário,
l.s	 -2A2.8.A, do Quadro 'de Pessoal

j. P. — deste Departamento, Sera-

(	
istrito Federal de Obras de Sa

1'5	
nea-

len Fernandes Murta, lotado no 99

cato, parai exercer . a funga() grati-
riroatwda de (2 iefe-l)da sSeçbão?c, de54onetdio-

)., serviço Administrativo Diatribe:1 do

109 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, constante do Anexo I, do
Decreto n9 51.676, de 22 de 'janeiro
de 1953 (Proc. n9 13.681-65). Rio de
Janeiro, 13 de dezetn. bro de 1966. —
José Luiz Ottoni de Caroallte, Dire-
tor-Geral.

Enearregado
Setor de Recla-
mações de ral-
as e Avarias—	 sunto seria retomado numa próxima
B-C . 	 	 Be	 186.300 reunião. Ainda o presidente dá co-

nhecimento ao Plenário de Convite. formulado pela Firma Expansão Mer-
	  cantil Importadora e Exportadora S.A.

Presulente por unanuniaade. Com a.
palavra o- Conselheiro Wkidomiro Ro-
cha para relatar o Prcceeso CNPVN
171-66 referente a Termo de 'Ajuste
entre o DNPVN e a firma Sermos
Aerofotogramétricos. Cruzeiro do Sul
S.A. para levantamento de trechos da
Ilha de Marajó, Estado do Pará. O
parecer do relator é pela aprovaçáo
do referido Termo de Ajuste na forma
submetida pelo DNPVN. Neste em
discussão e votação é Aprovada (Re-
solução 316.4-66). O Mes1110 Conse-
lheiro passa a redatar o Processo
CNPVN 604-65 referente a kolicitaçáo
do Sr. Interventor da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro para apro-
veitamento do saldo relativo ao con-
trato de crédito 811.0 do empréstimo
concedei° pelo Export and Impert
Bank doa Estados Unidos da America •

na na próxima reunião trazer os doe do Norte. O Parecer cio relator é peia
cumentos, explicativos. Com a pala- integral utilização -do referido saldo
viaeo Conselheiro Leo alagarinos para pela APRJ para compra de peças se-
relatar o processo CNPVN 210-os me- bressaientes para locomotivas. Posto
ferente a aforamento de terreno de• em discussão e votação (1, Aprovado
marinha em nome de Gay Fonseca. (Resolução 316.5-66) . Ainda o Con-
O voto do relator é pela aprovação selheiro Waldomiro Rocha passa a

relatar o processo CNPVN 498-65 re-
ferente a construção de oficina nuca-
nica no Pôrto de Niterói. Esclarece
o Conselheiro que o processo já /lavo,
sido objeto de deliberação tendo sido
aprovado pela Resolução '232.1-65.
Entretanto a Administração daquele
Pórto carece de recursos próprios e
o DNPVN solicita que seja modificada
a resolução que trata do assunto de
forma a permitir que as despesas com
a obra em tela 'corram a conta do
item 12.31 do Fundo de Melhoramen-
to do Pôrto de Niterói. O relator é
ae parecer favorável a modificada>
proposta. ',cesto em discussão e vota-
ção é Aprovado (Resolução 316.6-66).
Com a palavra o Conselheiro Waldo
Araujo para relatar o processo CNPVN
203-66 referente a baixa de material
do acervo deste Departamento sob a
jurisdição do 13.9 DNPVN. O voto do'

representante da Link Belt Speeder
Company para que um membro do
Conselho visitasse as obras de rede
fluvial dos Estados Urrados da Amé-
rica do Norte. O Presidente indica
o nome do Conselheiro Waido Mario de V. Exa. apresento os protestos de
da Cesta Araujo, indicação esta'apro- elevada estima e apreço. Rio de .Ja-
vazia por unanimidade pelo Plenário, adro, O de julho de 1956. — Benjamim
concedendo ao Conselheiro no prato Euri eo Cruz Presidente em exer-
necessário para realização da viagem cicio; o Plenário apoia a sugestão cio -
na ocasião oportuna. Ordefn do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Joaquim
Xavier da Silvemi passa a relatar os
processos CNPVN — 208-66, 213-66,
207-66, 219-66 e 220-65 referentes a
aforamento de terrenos de marinha
em -nome de Ayrea Cunha de An-
drade Carlos Ihle, Levy Albino Pereira
Emmitnuel Tavares e Roger Joseph e
outros) respectivamente. O parecer do
relator é faeorável aos aforamentos
solicitados na forma _submetida pelo
DNPVN. Peto em diSCUSSãO a votação
é aprovado. (Resolução 316.1-66). O
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN 211-66 referente ao
Termo de Ajuste para dragagem do
cais de minério do Pôrto do Rio de
Janeiro. Entretanto devido a uma
Série de dúvidas levantadas pelo Ple-
nário e Diretor-Geral pede vastas pa-

ereta que os Usuários do' porto e Os g/4e V. Em. houve por bem imprimir1
Sinclicate estão bastante eeatieteitoi a essa homenagem, entende este ore.
• o ambiente e o melhor possível. gáo que, a par de a mesma traduzir
Solicita ao Presidente que oficie ao o reconhecimento de todos os da Au-
Comte. comunicando a satisfação dos tarquia à eficiência, à dedicação e O. •
usuários do porto por Sua atuação na- operosidade de dão ilustres represen-
quele perto. Em seguida o Conselheiro tentes da engenharia nacional que
Joaquim comunica não poude vir a ,lionraram esta Casa com deu trabalho
reunião anterior de vez que viajou a Ipatriótico, conduz a crer a boa von-
Brasília ea servço do Minister° da In- :tade que teria V. Exa ,,, de reconsiderar
dústria e do Comércio. Com a pa- 'atos que macularam a vida funcional

Ilavra o Conselheiro Waiderniro Rocha de dois desses Engenheiros. 3. O ato
justifica sua falta a reunião anterior que hoje será presidido por V. Exa.
por motivo de enfermidade. A seguir com o regozijo de todos os que ia-
o Presidente lê oficio que encaminhou butara e colaboram na dedicada e ell-
kto IVIVOP a resolução do CN.?VN re- ciente Administração ele V. lixa'.,
letivo a Terminais Salineiros do Nor- completar-se-la, com chielda, com a
deste, mas ficou decidido que o na- reconsideração das sanções aplicadas

a esses Engenheiros que também de-
ram de si para este Departamento
preenchesse suíte verdadeiras firula.
dades, -dentro do panorama nacional
e ' que terão hoje a glória de serem
incluidoe na galeria de retratos no
Salão Nobre dessa Direção-Geral. 4.
Confiantes no alto espírito público e.
fortraziando melhores votos de continuo
êxito no desempenho das atfibuções

passa a relatar o Processo CNPVN
635-65 referente a alteração do Pro-
grama de Investimentos para o cor-
rente exercido à conta dos reciarsoe
do Fundo Portuário Nacional. O vota
do relator é pela aprovação da nova
programação acima referida tal come
apresentada pelo lOiretor-Geral. Pôs-
to em discuseão e votação é Aprovada
(Resolução 316 8-46). Assuntos Gel
raia: Com a palavra o Presidente coe%
meeptea cioe está a disposição do Pin-to. 3. Apreezedendo o elevado emitido eatete es lbeeumell Mensais 40a da404
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• .estatísticos do Pôrto de Santos re

I-
.Zerente ao mês de maio de 1966. A

' seguir participa que o CNT homolo-
gou a Resolução do Conselho que
aprova têrmo de Ajuste para prolon-
gamento do enrocamento numa exten-
são de Ao m e respectivo aterro ria

• Enseada de S. Joaquim no Pôrto de
'Salvador. Nadae mais havendo a tra-
,Xar, o Presidente dá por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu Heloisa
U'avares Cais de Oliveira, Secretária
do Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por tbdos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e deitas Conselheiros
presentes. Rio de Janeiro, 6 de julho
de 1966.

'Ala da 317.e Reunião, Ordinária,. do
Conselho Nacional de Portos ,e Vias
Navegáveis, realizada no dia oito de
julho de mil novecentos e sessenta
e seis.

Conselheiros presentes:
-Benjamim Eurico Cruz — Presiden-
te em exercício.

Juarez Gaivão Ferreira -- DG-
DNPVN o- Substituto.

Léo Magarinos de Souza .Leão
CMM.

Julio Nogueira Junior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Waldomiro Rocha —
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Ata da 318.e . Reunido, Ordinária, do são e votação é Aprovado (Resolução
Conselho Nacional de Portos e Vias 318.4-66) . Com a palavra o Conse-

- Navegáveis, realizada no dia treze lheiro Joaquim Xavier da Silveira
de julho de mil novecentos e ses- passa a relatar o Processo CNPVN —

3 senta e seis.	 '	 246-66 referente ao Relatório de con-
Conselheiros presentes; 	 • cla,sões da comiseão nomeOcla para

o Benjamim Eurico Cruz — Presidente estudar os efeitos do Decreto 54.295
- em exercício.	 da Lei 3.470 da Tomada de Contas do

Concessionário dos Port,o,s-- compostaJuarez Gaivão Ferreira — DG-o pelos Conselheiros Joaquim Xavier daDNPVN	 Substituto. Silveira, Waldomiro Rocha e Leo Ma.Leo Magarinos de Souza Leão	 garinos. o Presidente esclarece que oCM3/1.	 Diretor-Geral ao retirar-se deixou seuJulio Nogueira Jrinior — MM.	 voto favorável as conclusões emitidasJoaquim Xavier dae Silveira — FAC.. pela Comissáta Pôsto em discussão eWaldomiro Rocha — BNDE,	 votação é Aprovado por unanimidadeWaldo Mario da Costa Araujo —
CNT.	 os termos do relatório apresentados

pelos Conselheiros designados para
Aos treze dias do mês de julho de êsse fim (Resolução ' 318.5-66) . Com a

mil novecentos e sessenta e seis na palavra o Conselheiro Waldo Araujo
sala de reuniões do CNP'VN, situada passa a relatar o Processo CNPVN —
à Praça Mauá, número dez, nesta ci- 222-66 referente a Construção de ns-
dade do R:o de Janeiro, realizou-se talações sanitárias no Pôrto de Vi-
a tricentésima décima oitava reunião, teria, O voto do relator é favorável
ordinária, do Conselho Nacional 'de a autorização' solicitada pela Prefei-
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre- tura Municipal de Vitória desde que
sidência do Conselheiro Benjamim a mesma seja dada a titulo precário
Eurico Cruz e a, presença dos Con- e sua demolição se faça sem ônus
selheiros acima mencionados. Ordem para o DNPVN. Pôsto era discussão a
do Dia: Com a palavra o Conselheiro votação é Aprova-do (Resolução nú-
Waldo Araujo pede inversão de pauta, mero 318.6-66) . Assuntos Gerais: Com
fundamentando seu pedido tendo em a palavra o Conselheiro Joaquim Xa-
vista que o Conselheiro Juarez Gai-
vão se retirará antecipadamente para vier da Silveira pergunta em que se.t tuação se encontram os Termos Adi-
ratar de assuntos no MVOP e passa tivos ao Contrato de Concessões apre-

a relatar o Processo CNPVN	 230-66
referente a Termo de Ajuste n. 9 2R 

sentada aos Concessionários e quando
firmado entre o DNPVN e a firma serão encaminhados- ao Conselho com
Emprêsa Brasileira de Engenharia e suas sugestões. O Presidente a seguir

lê a informação prestada' pelo DNPVN
Comércio S.A. para restabelecimento
das profundidades d'e trechos do Pôr- com relação ao pedido formulado peloConselho para aquisição de viaturas
to do Rio de Janeiro --(canais e bacias necessárias ao CNPVN e sua repre-
de evolução). O voto do Relator é sentação. Nada mais havendo a tra-
pela aprovação do referido Têrmo de
A	

tar, o Presidente dá por encerrados
Ajuste. Pôsto em discussão e vota- çáo é Aprovado -com a inclusão dos os trabalhos, dos quais, eu, Neuza Ta-
seguintes itens decididos pelo	

varas de Oliveira, designada pelo Pre-
sidente, lavrei a presente Ata, que -lida

nário: a)' Recomendar que a draga 
estrangeira empregada nos, serviços e achada conforme por todos vai as-que são objeto do Têrmo ora propos- sinada por mime pelo Presidente e de-
to, semente poderá ingressar em con- mais Conselheiros presentes. Rio deJaneiro, 13 de julho de 1966.
corrência pública quando as cencl:ções
técnicas dos trabalhos a serem reali-
zados não permitirem a utilização de
equipamento já existente no pais e de
propriedade das firmas nacionais. b)
Recomendar , ainda, que essa orienta-
ção deverá 'prevalecer nas especifica-
ções de concorrências de serviços de
dragagem a serem elaboradas por
qualquer órgão vinculado ao DNPVN
(Resolução 318.1-66). Com a palavra
o Conselheiro Julio Nogueira Jr. pede
permissão para relatar alguns pro-
cessos extra-pauta. Aesim, passa a
relatar os Pri.essos CNPVN 693-65,
239-66, 226.66, '46-66 e 228.66 referen-
tes a aforamento de terreno de ma-
rinha em nome de Josina Luz Minan
e outros, Ewer Cunha Guimarães, As-
sociação dos funcionários do Éanco
Comercial do Paraeá S. A.

'
 Astéra

Pimentel de Carvalho e Niterói Auto-
móveis S.A. respectivamente. O pa-
recer do Relator é pela aprovação dos
aforamentos solicitados. Pôsto em dis-
cussão e votação é Aprovado (Reso-
lução 318.2-66). O mesmo Conselhei -
ro passa a relatar o Processo CNP-
235-66 referente a aforamento de
terreno de marinha . em nome de Da-
niel 'Silvestre •Russi. -O voto do R-ee
lator é desfavorável ao aforamento
pretendido tendo em vista a informa-
ção do Oficio 535-66 da Administração
do Pôrto de Paranaguá e parecer da
Direção-Geral do DNVPN. Pôsto em
discussão e votação é Aprovado (Re-
solução 318.3-66). Com a palavra o
Conselheleo Xavier da Silveira pede
a inclusão de pauta do Processo
CNPVN — 181-66 que havia pedido
vistas.. Assim, o Conselheiro Waldo-
miro Rocha, relator do assunto vota;
a) ( pelo indeferimento do pedido por
não se tratar de obra de interêsse por-
tuário imediato mas sim configu-
rando empreendimento relacionado
com saneamento e .urbanização; b)
no sentido de que a- Direção-Geral
do DNPVN providencie desôcupação
da área independente de modificação
do projeto original. Pôsto em discus-

Aos oito dias do mês de julho de
mil novecentos e sessenta e seis, na
_rala de reuniões do CNPVN situada
e. Praça Meuá, número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, realizou-se

-a -tricentésima décima sétima reunião,
ordinária do Conselho Nacional de
portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
idência do Conselheiro Benjamini
armo Cruz e a presença dos Conse-

heiros acima mencionados. Comuni-
tações: Com a palavra o Conselheiro
'Joaquim Xavier da Silveira lê artigo
de um • matutino que transcreve Pro-
tocolo assinado pelo Governo para pa-
gamento de US$ 9 milhões a Port of
Pará e tece alguns comentários a res-
•eito. A seguir o Conselheiro Joaquim

avier da Silveira recebe do Conse-
lheiro Juarez Gaivão o aificio que es-
•larece as dúvidas surgidas no Termo

Ajuste a ser "assinado entre o
NVPN e a firma Etnprêsa Brasileira

41e Engenharia e Comércio. Salienta
quo aesim possibilitará o relato e a
jhatação do Processo sem Termo Adi-
tivo. Com a palavra o Presidente co-
niunioa -que o Exmo. Sr. Presidente
aa República assinou o decreto de no-
meação do Professor Mauricio Jopert

Silva para. Presidente do CNPVN.
orriunica, ainda, que o ,Secretário
ecutivo do CNT enviou ofícios par-
ipando ii, homologação das seguin-

tes resoluçoes do CNPVN: a) 306.9-66
•4tie aprovou a minuta de projeto de lei
referente a Faltas e Avarias; b)
(15.3-66 que apina favoràvelmente a
neeeão de terreno do acêrvo da Cia.
Docas de santos; c) 296.4-66 que
Wrova projeto e orçamento para ins-
teJações de carvão no Parque de Mi-

gro do Pôrto do Rio de Janeiro; d)
. .1-66 que aprova concorrência pús
bana realizada pela APRJ para aquisi-
freio de empilhadeiras; e) 290.4-66
eine aprova aumento de 35% na tarifa
do Pôrto de Belém; f) 225-60.65 refe-
rente a °dação da Comissão para
xploração do Pôrto de Rojai. Ordem
lpraa 

passa a
	 alapvraao Conselheirooiro

a

? vieDir* : da°(»Il a 
ei

ailv

f4lerao de Ajuste si.' firmado entre
romeno CNPVN 211-66 referente a

DNPVN e a EBEC para dragagem
an canal de acesso do cais de minério
do ~o do Rio de Janeiro. O Pie-

eeolareee que tendo em vista as
ões prestadas no ofício G-

..79 de 11.7.06 ficou sanada a dúvida
ao disposto no parágrafo
oláusula terceira e vota pela
do referido Têm° de Ajus- Janeiro, 8 de julho de 1966.

vendo a tratar, o Presidente dá. por
encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Tavares Cais de Oliveira, Se-
cretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
lavrei a presente Ata, que lida é
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiro presentes. — Rio de

te. Plesto em discussão e votação
Aprovado (Resolução 317.1-66). A se
guir o Presidente interrompe os tra
balhos e concede a palavra ao Almi
rante Clóvis de Oliveira para presta
algumas informações. Comunica o Sr
Almirante que viajará em inspeçã
aos Portos de Manaus, Belém e Sal
vador. Em Manaus terá a oportuni
dade não só de ver a situação do pôrt
como a ligação Manaus, Rio Branco
Rio Negro e Caracará. E tece co-
mentários sôbre o projeto da referida
ligação. O Presidente concede a pa-
lavra ao 'Conselheiro Leo Magarinos
que tece comentários sôbre o Processo
CNPVN — 178-66 referente a recurso
interposto pela Everest Eng. Com , em
relação ao julgamento de proposta pa-
ra.obraa de prosseguimento do quebra-
mar norte de proteção do Pôrto de
Salvador, BA. O relator declara que
como o processo não está convenien-
temente organizado, além de incom-
pleto, seria contraindicada -.a apre-
ciação do Conselho nesta fase, pelo
que baixo o processo em diligência. O
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN 293-65 referente
a Tomadas de Contas do Pôrto de
'Angra dos Reis — exercício de 1958.
— O voto do Relator é pela aprovação
do referido processo. Pôsto em dis-
cussão e votação é Aprovado (Re-
solução 317.2-66). Ainda o Conse-
lheiro Leo Magarinos passa a relatar
o Processo CNPVN	 168-66 referente
a Baixa de Material do 16.9 DPVN.
O voto do Relator é pela baixa do ma-
terial relacionado no Processo e pela
alienação _do material na "forma 'da
legislação em vigor. Pôsto em dis-
cussão e votação é Aprovado (Reso-
lução 317.3-65). O Conselheiro Leo
Magatenos ret:ra de. pauta o Processo
CNP-223-66 e passa a relatar o Pro-
cesso CleeeVe.: — 467-65 referente a
Têrmo de Ajuste entre o DNVPN e a
firma Everest Eng. e Coma para
construção- do cais de saneamento de
Santa Isabel em Angra dos Reis, RJ.
O voto do Relator é pela aprovação
da resolução 275.2-66' e- pela autori-
zação do Sr. Diretor-Geral do DNVPN
no sentido de lavrar termo aditivo ao
de ajuste com a citada firma -fixando
a- construção de 300 metros de cais
•ao preço indicado pelo DNPVN. Pós-
to em discussão e votação é Aprovado
(Resolução 317.4-66). O mesmo Con-
selheiro passa a relatar o processo
extra-pauta CNPVN --- 73.63 referente
a aumento tarifário para o Pôrto de
São Francisco do Sul. Vota: a) pela
aprovação de 49% de aumento tari-
fário; b) contreriamente a sua vigên-
cia na data da publicação no Diário
Oficial, porque essa medida é incom-
patível com resolução anterior do Con-
selho. Pôsto em discussão e votação
é Aprovado o item a) do parecer do
Relator, tendo o Plenário decidido por
maioria que a vigência da mesma é a
partir da data da publicação (Re-
solução 317.5-66) . -Ainda o Conse-
lheiro Leo Magarinos passa a relatar
o Processo CNPVN -a 236-66 referente
a aplicação cio Decreto n. 9 56.801-65.
O voto do relator é pela autorização
ao Diretor-Geral do DNPVN a delegar
competência aos Diretores Regionais
para aprovar a documentação relativa
aos contratos decorrentes de concor-
rências administrativas e de coletas de
preços nos casos de aquisições de
transportes de materiais ou equipa-
mentos constantes do programa cie
aplicação dos recursos do FMP. Pôsto
em discussão e votação •é Aprovado
(Resolução 317.6-66). Nada mais ha-'

é

Aos quinze dias do mês de julho de
mil 'novecentos e sessenta e seis, na
sala de reuniões do CNPVN, situada
à Praça Meuá, número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, rerVzou -se a
tricentésifna décima - nona reunião,
ordinária, do Conselho Nacional cia-
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
sidência do Conselheiro Bea)amim
Eurico Cruz e a presença dos Con-
selheiros acima mencionados. ATAS:
— Lidas, discutidas e postas em vota-
ção são Aprovadas as atas cies 317e
e 318e Reuniões. — Comunicações:
O Conselheiro Juarez Galvão comu-
nica que no Rio Grande do Sul foi
concedida liminar a alguns exporta-
dores no ,sentido de que eaão lhe les-
sem cobrada nenhuma taxa, inclu-
sive de capatazia, em_virtude do Ai
tigo 54 da Lei número 5.025, que
cria o CONCEX. Esclarece que teve
oportunidade, em reuniões havidas
sobre a matéria, salientar esta falha
da referida lei e propôs a formula-
ÇãO dee= Decreto-lei para contornar
a situação criada. O Conselheiro Xa-
vier -da Silveira, aproveitando o s a

-sunto levantado pelo Conselheiro
eluarez Gaivão, pede permissão ao

Ata da 319e Reunião, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia giiiitze
de julho de mil novecentos e ses-
senta c s,?is.
Consella iros presentes:

'Benjamim Eurico Cruz — Presi-•
dente em exercício.	 _

J uarez Gaivão Ferreira
DG/DNPVN — Substituto.

Léo Magarinos de Souza Leão —
CMM.

Julio Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira --- FAC.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT.



MINISTÉRIO DA
ÁGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO MATE..

RESOLUÇAO N9 850
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, no uso das atribuições qui-
lhe são conferidas pelo art. 16, alí-
nea "g", do Decreto-lei n9 8.709, de
17 de janeiro de 1946, e

Considerando a necessidade de ser
promovida a uniformização das ati-
vidades dos Órgãos Regionais e man-
tida uma orientação única, no' exclu--
sivo interesse dos serviços da Autar-
quia, resolve:

Art. 19 Fica criada a Subcoorde-
nação dos Órgãos Regionais, subordi-
nada diretamente ao Presidente, com
atribuições específicas de orientação,
contrôle e avaliação dos trabalhos téc-
nicos e administrativos das despendên-

cias sediadas em São Paulo e MrGrosso.

Parágrafo único. A Subcoordenação
dos Órgãos Ragionais fenciorará Coma
Órgão de Assessoramento do Presi-
dente,

Art. 29 A Subcoordenaçáo dos tar-
gãos Regionais será dirigida por um
Subcoordenador de liyre escolha do
Presidente do Instituto e terá a lo t a-
ção que fôr necessária ao seu plena
funcionamento.

Art. 39 O regime de , fundonemnia
da Subcoordenação dos Órgãos Regio-
nais será fixado em Instrução a ser
baixada nela Presidência.

Art. 49 A' presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua publi-
caCão.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro gle
1966. — Harry Carlos Wekertin.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNW do Estado, usando da atribuição que

E ASSISTÊNCIA DOS SERVI- 
lhe confere o artigo ia, do Decreto.
lei n9 2.865, de 12 de dezembro oe

DORES DO ESTADO'	 1940, resolve:

RELAÇÃO N° 287-66 --
PORTARIA DE 20 DE DEZEMBRO

DE 1966
.0 Presidente do Instituto de 'Previ-

dência e Assistência dos Servidores

N 9 1.993 -- gesignar Helio Pinto de
Oliveira — Técnico de Administra-
çiro, uivei 20 — matricula 1.900.225,
para substituir Helio Sant iago no
cargo, em comissão, símbolo 3-C de
Chefe de Gabinete da Presidência
(PA), no seu atual impedimento.

•
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Ata da 320e Réunião, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
de julho de mil novecentos e ses-
sentm seis.	 •
Conselheiros presentes:
Benjamim E'urico Crua -- Presi-

dente em exercício.

Juarez Gaivão Ferreira
DG/DNPVN — Substituto.

Len Magarinos de Souza Leão
CMM.

Walcierniro Rocha — BNDE.
Waido Mário da Costa Areai° /n•••••

CNT.

Aos vinte dias do mês de Julho de
mil novecentos e sessenta e seis, na
sala de reuniões do CNPVN, situada

Praça Mauá, número Jez, nesta
cidade . do Rio de Jareiro, realizou-se
a tricentésima vigésima reunião, or-
dinária, do Conselho Nacional Ce
Portos e Vias Navegáveis, sob a pre-
sidência do Conselheiro Beniamim
Barrico Cruz e a presença dos Canses
/beiras acima mencionados. — Co-
,

e

inimicações: O Conselheiro Juare
Gaivão comunica que em reuniã
havida no Ministério foi discutido
problema da Transferência para Bra
sitia. Depois de fazer uma exposição.
sôbre a situação em Brasília, dos fu
turos apartamentos e sede do 	
DNPVN, esclarece que o Excelen'is
slmo Senhor Ministro solicitou ele
mentos para poder demonstrar ao Ex
celentissimo Senhor Presidente da
República da conveniência ou não da
transferência em causa. o irmano
Conselheiro Solicita urgência na apre
mação do anteprojeto sabre Impesto
de Importação. o Presidente escla-
rece que já foi designado Relator pa-
ra estudá-lo. ,  .0 Conselheiro
Juarez Gaivo congratula-se com o
Plenário pelo fato de um dos seus
membros, o Conselheiro • Xavier , Ca
Silveira, ter assumido as funçbes de
Chefe de Gabinete do Ministério do
Trabalho. Com a palavra o Conse-
lheiro Waldo Araújo, presente 'a, reu-
nião em que foi tratado o problema
da transferência para Brasilia, faz
uma exposição referente a situação
do Conselho, concluindo aue o Pre-
sidente deverá fazer um levantamen-
to entre os Conselheiros e a Secreta-
ria para depois encaminhar ao Ex-
celentissimo Senhor Ministro da Via-
ção ofício até o dia 29 do corrente,
esclarecendo saibre a possibilidade da
ida do Conselho para 'a Capital da
República. — ORDEM DO DIA:
Com a • palavra o Conselheiro Leo
Magarinos passa a relatar o Processo
CNPVN. número 242 de 1966 — -re-
ferente a aforamento de terreno de
marinha em nome de Maria da olá-
ria Azevedo Carneiro e antros, O
voto do Relator é favorável, na for-
ma do parecer • do Departamento.
Insto arn discussão e votação é Apro-
vado (Resolução número 320.1 de
1966) . O mesmo Conselheiro passa a
relatar -o Processo CNPVN. número
254 de 1966 —. referente a aforamen-
to de terreno de marinha em ,nome
de Maria Madalena Pina, o voto do
Relator é pela concessão da afora-
mento pretendido, na forma do pa-
recer do Departamento. Pôsto em
discussão e votação é AProaala (masoiução numero 320.2 de 1966) . —
Assuntos Gerais: — Com a palavra
o Presidente indica o Conselheiro
Waldo Araújo para represeni a-la nas
próximas reuniões do M. V. O. P.,
referentes ao problema de transtertn-
cia. Em seguida' solicita ao Conse-
lheiro os quesitos para que a Secre-
taria possa fazer o levan tamento so-
licitado. Ainda, o Presidente justifi-
ca a falta • do Conselheiro' Joaquim
Xavier da Silveira de vez que assu-
miu uma função de : alta releváncia
do Ministério do Trabalho e ficou

• •

impossibilitado de comparecer a reu-
nião. Nada mais havendo tearar,
o Presidente dá por encerrados es
trabalhos, dos quais, eu,. Heloisa Ta-
vares Cais de Oliveira — Seeretárja,
do Presidente do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, lavrei
a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai assfralla por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. -- Rio de Jan ei-
ro, 20 de julho de 1966. .

--
Ata da 321a Reunião, Ordinetria, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e . dois de julho de mil novecentos
e sessenta e seis,
donselheiros presentes:
Benjamim Eurico . Cruz -- Presa -

dente em exercício.
Julio Nogueira Júnior — MM.
Waidomiro Rocha	 BNDE.
Waido -Mário da Costa Araújo

CNT.	 •
Aos vinte e dois dias • do- mas de

Julho de mil novecentos e sessenta e
seis, na sala de reuniões do CNPVN..
situada à Praça Mauá, número, dez,'
nesta cidade do Rio . de . Janeiro, rea-
lizou-se a" tricentésima vigasima pri-
meira reunião, ordinária, rio conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, sob a presidência do Conse-
lheiro Benjamim Eurico Craz e a
presença dos Conselheiros acima
Mencionados. ATA: — Por não ha-
yer ainda número pára deliberação
deixaram de ser votadas' as atas das
319a e 32ea Reuniões. Passada a Irciea,
regimental e não havendo eiouorum"
legal o Presidente na forma do Arti-
go 24 do Regimento Interno do
CNPVN, encerra a reunião, da qual,
eu, Heloisa Tavares Cais de Olivei-
ra Secretaria do Presidente do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, lavrei a presente Ata.
que lida e achada conforme por to-
dos, vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros pre-
sentes. — Rio de Janeiro, 22 de ju-
lho . de 1966.

DEPARTAMENTO NACIONAL
. DE OBRAS CONTRA

AS SÊCAS
ATOS DO DIRETOR GERAL

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
no uso das atribuições que lhe con-
tele o art. 67, item XXII do Regi-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 57.427, de 14 de dezembro de 1965,
resolve:

PORTARIA DE- 12 DE DEZEMBRO a
DE 1966

N 9 2.695-CG — Designar João Ba-
tista Ferreira Mulatinho, Engenhei-
ro nível 22-B, matricula n9 1.046.999,
do Quadro do MVOP, para exercer a
'Unção • Gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe do Serviço de Programação da,
Diretoria de Pesquisas Estudos e Pro-jetos, vaga e.-n decorrência da dispen-
sa do Engenheiro Fernando Limeira
de França.
PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1956
N9 2.727-03 — Dispensar, Maria

Amália Campos de Siqueira, Escritu-
rária nível 10-3, matrícula número
1.344.989, do Quadro I- p . p ., do
MVOP, da função gratificada, sím-
bolo 5-F, de Chefe de secretaria do
39 Distrito de Obras, deste Departa-
mento, a qual fdra designada pela
Portaria n9 369-DG, de 27-2-64, 'pu-
blicada no Boletim Administrativo
nO 15 de 28-2-64.

N9 2.728-DG — Designar José
Vieira de Moura, Engenheiro Agrô-
nomo nível 20-A, matricula número
2.275.153, do Quadro de Pessoal do
DNOCS, para- exercer a funcão gra-
tificada, símbolo 1,-F, de Chefe da
25 Residência, do 2 0 Distrito de Fo-
mento e Produção. •

N9 2.729-DG — Designar Ellza Ma-
ria Gomes Tavares, Datilógrafo ni-
vel 7-A, do Quadro I-P.P., do
MVOP, matricula , na 2:233.028, para
exercer a flincão gratificada sím-
bolo 5-F, de Chefe de Secretaria do
39 Distrito ee Obras. — Eu, Ari/ ee
pinho, Diretor-Geral.
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Plenario para na próxima reunião
trazer- • o Doutor Benedito Morerra,
Secretário-Geral do CONCEX é um
dos que elaborou a Lei em apreço,
com o objetivo de fazer :una eximi-
ça.o minuciosa de como foi encarado
Co problema tributário. — ORDEM
DO DIA: -- 'Com a palavra o . Conse-
lherro Xavier da Silveira passa• a re-
atar o Processo -CNPVN. " número
220 de 1966 referente a aforamen-
to de terreno de marinha em nome
tie Roger Joseph e outros. O voto do
Relator é pela concessão do afora-

' mento pretendido, no que é acompa-
nhado pelos Conselheiros Julio No-
gueira Jr. e • Juarez Gaivão. Os Con-
selheiros Waldomiro Rocha, Waldo
Araújo e Leo 'Magarinos votam ,cons
ufanamente a concessão de atura-
mento a frações ideais, devmdo ser
concedia() a do terreno 'todo. Tendo
empatado a votação o Presidente- de-
cide em favor do Conselheleo-Relator
esclarecendo que oficiará ao Serviço
do Património da União pala que
não remeta faturamente pedidos de
aforamento de frações. ideais (Rena
àução número 319.1 'de 1966) . Com a
palavra o Conselheiro Waldom:ro Bo-
cha para relatar o Processo CNPVN.

' número 320 de 1966 ' referente a
Atualização do orçamento ' alai obras
de ampliação do Pôrto de Imbituba,

C. O voto do Relator é p3la apro-
vação da matéria na forma proposta
pelo Departamento, com os funda-
mentos então apontados, encami-
nhando-se ao Excelentíssimo Sennor
Ministro da Viação para homologa-
ção do assunto. Pôsto em discus,sao
e votação é Aprovado (Resolução nú-
mero 319.2 de 1966) . O mesmo Con-
selheiro passa a relatar o Processo
CNPVN, número 118 de 1964 re-
ferente ao Plano Diretor do Perto oe
santos. Esclarece o Relator que o
Processo já tramitou • pelo Conselho
tendo sido baixado a Rasolueão nú-
mero 221.6 de 1965 que aprovou o
referido plano com . algumas modifi-
cações.' Agora, tendo sido cumprido
pelo Departamento o disposto na Re-
solução em apreço vota pelo encarni-
nnamento ao • Excelentissirno Senhor
ministro da viação completando o
expediente anterior sôbre o assunto.
Pôsto em discussão e votação- é Apro-
vado (Resolução número 39.3 de
1966) Nada mais havendo a tratar.
o Presidente dá por encerrados os
trabalhos, dos quais, eu, Heloisa Ta-
vares Cais de Oliveira Secretária
do presidente do Conselho Nacional
de Portos e Vias Navegáveis, lavrei
a presente Ata, que lida e aehada
conforme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. -- Rio de Janei-
ro, 15 de, julho de 1966.

o
o

TRIBUNAL MARÍTIMO

DaruacaçÃo ras 827 7 2.• EniçXo

PREÇO: CR$ 800

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° I

Agência I: — Ministérie,
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de ReembdIso Postal

Era Brasília
Na Sede do D.I.N.
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Segunda Turma de Julgamento
Nos térroos do art. 37 da Resolução

a9 95-41, de setembro de 1944, sa Pro-
cesso abaixo acha-se em pauta , de
julgaanento para as sessões ordiná-

rias de quarta-feira e quinta-feira
nos diaa 15, 21. 22, 28 e 29 de dezem-

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte IlY

DA INDeJéTR:A E . DO CON1È
INSTITUTO - PO AÇ Ú CAR E DO ÁLCOOL,

bro de 11e6, as dez horas e trinta além dos que foram adiados clus aos-
minutos -e às quinze horas e trinta sãos anteriores. • .
minutos, na sala das sessões das Tur- 	 processos Fiscais:
mas cie Julgamento, na Praça Quinze
de Novembro, 42 — 8? andar — Rio 	 Eatado do Ceará
de Janeiro -- Estado da Guanabara, Processo: A. I. n 9 416-66 , e 417-66..

•

Autuada: Mercantil são José 8.
Comércio e Indústria;

aa•
Autuante: José Aristides B. Cavale

canil.
Assunto: Auto de Infra-014o
Relator: Letargo Portocarrero Vela

loso.

TERMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO

F A ZDEAN D A- • •

• 'BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO	 •

Eu, Tradutor Público e Intérprete
Comercial Juramentado desta Praça
do Rio de Janeiro a certifico que me foi
entregue um documento , eearado em
Inglês, a fim de traduzi-lo, para -o
vernáculo, o que fiz como segue:

Documento n.9 44-66 —Tradução —
Contrato de Garantia entre a Agência
para Desenvolvimento Internacional
(AID) e o Banco Nacional do Desen-
volvimento Económico — Firmado aos
30 de junho de 1964 — Contrato de
Garantia — Contrato firmado aos 3C1
dias de junho de 1964, entre á Agên-
çia para Desenvolvimento Internacio-
nal, urna entidade do Govêrno dos
Estudos Unidos.da América, com sede
na cidade de Washington, Pistrito
Colambia, Estados Unidos da América
(doravante designada AID), e o Ban-
co Nacional do Desenvolvimento Eco-
nómico (BNDE),' entidade autárquica
do Govêrno' dos Estados Unidos do

• Brasil, com sede na cidade de Bra-
s(lia, Distrito Federal, Estados Unidos
do 2rasil, e filiais nas cidades do Rio

-de Janeiro e São Paulo, 'respectiva-
mente capitais do Estado da' Guana-
bara e' de São Paulo (doravante de-
nominado o Fiador); — Con5ideran-.
do que: Segundo um acôrdo Lara-
vante mencionado como' "a côrdo de
Empréstimo"), firmado aos 11 dias de
março de 1963, entre a. AID e • a
Comuanhia de Carbonos Coloidais C.
C. C., sociedade anónima brasileira,

•com domicilio e sede legais provisó-
rios na cidade do Rio de Janeiro, rua

pelo exato e 'fiel cumprimento de tó-
das as obrigações aceitas pela Mutuá-
ria, segundo o Acordo de Emprésti-
mo, em consonância com os dispositi-
vos do mesmo. 2: O Fiador e a AII)
cooperaráo matuarnente e amplamen-
te com, vistas a assegurar a plena con-
secução das finalidades do emprésti-
mo. Para êsse fim, as partea'contre-
tantes fornecerão as inforrnaçõe,s que,
mütuarnente e s razoltivelmente, possam
vir a ser necessárias no tocante 'as
condições gerais da Mutuária, à Exe-
cução da projeto pata o qual a AU)
concedeu o Empréstimo o ao cumpri-
mento das obrigações da: Mutuária. O
Fiador. por sua vez, notificará de
Imediato a ocorrência de qualquer 'fa-
to que torne difieil ou possa tornar
difícil a consecução dos objetivos do
empréstimo ou ,o cumprimento de
quaisquer obrigações aceitas pela Mu-
tuária. 3. O Fiador coinpromete-se
ainda, a no adotar qualquer medida
ou ação que possa impedir a Mutuá-
ria de atender as obrigações aceitas
para com a AID. — 4. O Fiador ste-
mente ficará desobrigado da respon-
sabilidade aceita para com a AID de-
pois de a Mutuária ter satisfeito ple-
namente tôdas as obrigações aceitas
segundo o Acôrdo de Empréstimo. Em
conseqüência, no caso de qualquer
inadimplemento por parte da Mutuá-
ria, a obrigação desta não fica sujei-
ta a qualquer notiffcaçáo 'ou aviso
judicial, ou a qualquer formalidade
dos tribunais, ação jurídica, ou ações
legais prévias contra a Mutuária, ou
contra o próprio Fiador; ficando en-
tendido, todavia,- que a AID não in-
tentará qualquer ação em tribunais
nem dar áentrada a qualquer protes-
to contra ,a Mutuária sem diassa no-
tificar antecipadamente o Fiador a
fim de que este possa sanar o inadim-
,plemento verificado caso esteja dano:
tro das possibilidades do Fiador. O
Fiador formalmente renuncia a quais-
quer direitos, benefícios de • discussão
(1/), reivindicações, favores, ou re-
médios jurídicos •a que tem direito ou
a que venha a ter direito, e deve estar
Igualmente ciente de que ntip ficará
isenta das suas obrigações se ocorrer
o seguinte: (1) omissão ou negligên-
cia .por parte da AID de exercer
quaisquer direitos, reivindicações ou
remédios jurídicos que ela possa pôr
em vigor ou utilizar contra a. Mutuá-
ria; (11) prorrogação ou concurso da
AID ao atendimento tardio ou -não
cumprimento de obrigações por par-
te da Mutuária; (iii) • concessão de
qualquer favor feito pela AU) à Mu-
tuária; e (iv) modificação, acréscimo,
ou cancelamento, no todo ou em par-
te, de qualquer dos dispositivos coas-
tantas do Aciardo de Empréstimo. 5.
O atraso- ou omissão -po rparte da
AID de -exercer os direitos que lhe
caibam segundo o Acôrdo de Emprés-
timo ou segundo êste Contrato não
podem- ser interpretados como renún-
cia a tais direitos nemacomo aceita-
ção das circunstâncias que lhe permi-
tiriam exercer tais direitoe.3.. Fica
compreendido que a criação 44 Idp0-

tocas, encargos Ware Imóveis e pe-
raiares pela Motuária arn favor do
Fiador a fim de assegurar a Garan-
tia estabelecida neste instrumento, e
os financiamentos que o Fiador possa
conceder para a execuçao do Projeto
custeadas com o empréstimo concedi-
do pela AID, - não constituirão qual-
quer alolação dos dispositivos estabe-
lecidos no art. VI, parágrafo 6.01;
subparágrafo "1", Artigo VI, parágra-
fo 6.04, subpará.grafo "b", e Artigo
VI, parágrafo 6.04, subparagrafo "f",
cio Acôrdo de Empréstimo. 7. Pica
compreendido que a proibição estipu-
lada no Artigo VI, parágrafo 6.04,
subparágrafo "f", do Acórdo de Em-
préstimo, salvo quanto aos dispositi-
vos mencionados na cláusula prace-
dente, ~ente poderão deixar de ser
obrigatórios se houver actirdo mútuo
nesse sentido entre a AID e o Fiador.
8. Fica comprendido que os eventuais
mencionados no Meigo VII, parezra-
fo "1.01,e-subo-arâgrafos a, c, d, e. f e 1,
do Acôrclo de Empréstimo, dizem res-
peito ao Fiador o à Mutuária, poden-
do arenas earantir a muitas previs-
tas no Artigo . VII, parágrafo 7.01,
Itens 1. ii. PU e iv, e Artigo VII, pará-
grafo 7.02, do mesmo Acõrdo, caso
esses eventuais de igual modo se re-
firam rad Fiador e à Mutuária. 9.
Quando da liquidação das obrigações
esSaleasselass no Acôrdo de Eranaésti-
mo. ou na época era que a AID o
considere ineficaz em consonância
com os seus tarmas. as i e Contrato de
Garantia aerá considerado rescindido.
10. este Contrato será considerado co-
mo instrumento lavrado segundo as
leis- do nstrito de Columbia, Estados
Unidos da 'América, e será regido e
internretada em consonância com as
leis do Distrito de Columbia, Estados
Unidos da América. 11. Os seguin-
tes endereços vêm relacionados para
quaisquer avisos, comunicações ou no-
tificações, que devem ser sempre por
escrito, sem exceção de qualquer na-
tureza, e sempre -serão considerados
como tendo sido feitos, dados-ou en-
viados, quando entregues . 'era mão,
pelo torreio, por telegrama, cabogra-
ma ou radiograma, nos seguintes en-
dereços: — AID — Enderèço Postal
- Loan Office — Agency for Inter-
national Development- — American
Embassy — Rio de Janeiro — Brasil

ArD Enderêço Telegráfico —
AID — American Ernbassy — Rio de
Janeiro — Brasil "-- Fiador — En-
deraço Postal — Banco Nacional do
Desenvolvimento 'Econômico — Rua
Sete de Setembro, 48 --- Rio de Janei-
ro — Guanabara — Brasil — Fiador
— Enderêço Telegráfico — BADEC —
Rio de Janeiro — Guanabara —
Brasil (1) , Beneficio de &acusado —
norma, no caso de uma fiança, me-
diante a qual o credor é obrigado a
esgotar a propriedade Scr principal de-
vedor, para a satisfação da divida, an-
tes de recorrer a, fiança ou caução
9.-sse direito da fiança é denominado,
"benefício de discussão". 'o= Em teste-
munho do que, a , AID e o Fiador, ea-
da um agindo através dos seus repas-

sentantes autorizados, firmam &At
instrumento em 3 (ta-Os) vias dactilo-
grafadas de igual teor, na data men-
cionada pela primeira vez. Pelei
Agência para Desenvolvimento Inter-
nacional, a) ilegível. Pelo Banco Na-
cional • do Desenvolvimento Econômi-
co — Geniral de Almeida Santos, Dl-,
retor-Superintendentes Jayme Ma-
grassi de Sá, 'Diretor., • ---Testemu-
nhas: 'Vicente P014 -- 4.'Meneghett4
Filho. — Por tradução conformes --a
Rio de 'Janeiro, 14 de dezembro de
1966. -o Christiano Monteiro Oiticica..
Eu, Tradutor Público e Intérprete .

Comercial Juramentado desta Praça
do ruo de Janeiro, certifico que me
foi entregue um documento exarado
em Inglês a fim de tradu-lo para
o vernáculo, o que fiz como segue:

Documento ne 43-66 — Tradução —
Empréstimo da AID n.o 512-L-009
Aliança parapara o Progresso — Emenda.
n.9 1 ao Acôrdo de Empréstimo entre
Comnanhia de Carbonos • Coloidals
"C. C. C." e a Agência Para Dasenvol-
semento Internacional •— Datado de
12 de maio de 1965 — Aliança para o
Progresso — Emenda ao Acórdo ode
Empréstimo. — Emenda n.9 1, datada
de 12 de maio. de 1965. ao Acôrdo de
Eranrastimo, com data de 11 de niarço
de . 1983 ("Acôrdo Emoréstinso")
entre a Companhia de Carbonos Co-
Toldais "C.C.C." ("Mutuária"), e a
Agência Para Desenvolvimento Inter-
nacional ("A.I.D."), uma agência do
Govêrno dos Estados Unidos da Amé-
rica. 1. A Seção 4.01 do Acôrdo 'alo •
Empréstimo fica por êste instrumen-
to emendada. naasando a ter o se-
guinte teor: Seção 4.01; Pedidos de
Cartas de Compromisso. A fim de
obter desembolsos a Mutuária poderá,
de tempos em tempos, solicitar il..

A.T.D. que emita cartas de compro-
misso a uma ou mais instituições ban-
cárias dos Estados Unidos deaignadaa
nela Mutuária 'e satisfatórias à . A.
1. D., comprometendo-se a A.I.D. a
efetuar reembôlso a tal banco ou ban-
cos pelos pagamentos efetuados, me-
diante cartas de crédito ou de outra
forma, à Mutuária ou r qualquer re-
presentante da Mutuária em conso-
nância com as exigências de documen-
tação que a A.I.D. possa prescrever.
As despesas bancárias feitas em rela-
ção a cartas de compromisso e a • de-
sembolsos correrão por conta da Mu-
tuária; e poderão ser financiadas pelo
empréstimo". Salvo no tocante a() in-
dic,ado expressamente acima, os têr-
mos do Acórdo de Empréstimo conti-
nuam em plena fôrça :e vigor. Em
testemunho , do que, a 'Mutuária e a
Aa I. D., cada uma agindo através
do seu representante devidamente .
torizado, fizeram com que êste Acôr-
do fôsse assinado em seus nomes e
entregue no dia e ano : mencionados
pela primeira vez. — Pela Companhia
de Carbonos Coloidais	 --- •
Títulos: á) Ilegível:— a) Ilegível —
Presidente e Procurador, de Fato. —
Pela Agência para Desenvolvimento
Internacional. — Stuart II. Vau Dyke
-- Titulo: . Diretor. — Por tradução
conforme. --- Rio de Janeiro, 11 de
dezembro de' 1966. -a- Christians,
Monteiro Oiticica.
(N.9 48.176 — 14.12.96 -- 604 46.000)

da Quitanda n.a 62, salas 906-907, ca-
pital do Estado da aluanabara, Es-
tados Unidos do, Brasil (doravante
denominada Mutuária), cujos termos
e dispositivos o Fiador formalmente
'reconhece ser do seu conhecimento, a
AID concordou em emprestar à Mu-
tuária, em consonância com a Lei de
Assistancia Externa de 1961, dos Esta-
dos Unidos da América, uma quantia,
não superior a US$ 2.000.000,00 (dois
milhões de dólares), para financiar os
custos era dólares de bens e serviços
(inclusive aquisIção e, transporte),
conforme aprovado , por escrito peia
AID e necessário ao Projeto, uti-
lizando o processo de negro de for-
'italha, com uma capacidade de
15.000 toneladas métricas por ano, no
município de Candeias, ,Estado da
Bahia, Estados Unidos do Brasil, na
condição de que o Fiador concorde
em assegurar conjuntamente tôdas as
obrigações da Mutuária resultantes do
Acôrdo de Empréstimo; O Fiador con-
cordou em garantir o Acôrdo de Em-
préstimo que a AID firmou com a Mu-
tuária em consonância com os
dispositivos abaixo; A AU) e o
Fiador concordaram quanto ir se-
guinte: 1. Por êste inskstmento,
o Fiador, como o principal de-
vedor, isoladamente oompromete-
se a aceitar a raaponsabilidade



.MINISTÉRIO
DA VIACÃO E OBRA

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
• 'CONCORRÊNCIA PUBLICA

— EDITAL N9 101-66
• (Publicado no Diário Oficial de

de dezembro de 1966).
Rodovia: BR-135-RJ.
Trecho: Rio-Divisa RJ-MG (antiga

)3R-3).
Obra: ConStrução da ponte sôbre o

Tio Piabanha.
,	 Retificação
NO quadro de quantidade, constru-

ção da ponte sôbre o rio Piabanha,
Inclua-se:

10. Demolição do taboleiro existen-
te — vb.	 •

11. Retirada dos arcos — vb.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA

— EDITAL N 9 108-66
(Publicado no Diário Oficial de 13

de dezembro de 1966.)
Obra : Construção e instalação de

dois conjuntos de capelas para a ..
D.P.T. -Centro Rodoviário — GB —

„Parada de Lucas — KM O da rodovia
,rjeres idente ' Dutra.

Retificação

No quadro de quantidade, Adminis-
tração do Centro Rodoviário, 4,5 onde
se lê: em tabela de peroba de
0,0 x ...; leia-se: ... em táboa de
peroba de 0,02 x

EDITAIS E AVISOS
f) Cópia autenticada do seu con-

trato social e alterações iSociedades
Limitadas) ou ata da Assembléia que
elegeu a última diretorid em exercí-
cio (Sociedades . Anônimas), sob pena
de terem regeitadas as suas pro-
postas;

g) Prova de quitação com as Fa-
zendas Federal e Estadual, inclusive
imposto de . Renda;	 .

h) Prova de cumprimento da Lei
dos 2/3;	 .
.1) Certidão negativa dos Cartórios

de Protestos de Títulos,, onde fôr se-
diada a concorrente; 	 -

1) Prova de quitação com o corres-
ponaente Instituto de Previdência
soelal, inclusive 'quente, ao salário-
educação;

1) Prova de quitação com õ Impôs-
to Sindical; -

m) Prova de que' os administrado-
res (diretores ou gerentes) estão em
dia com suas obrigações eleitorais e
militares; •

n) Prova de capacidade financeira:-
o) . A documentação apresentada de-

verá estar selada na forma da lei.
Conterá o 29 envelope:
Preço para a execução de cada um

aos . serviços constantes do Capitulo
II (itens 1, 2 e 3.)

Caso a documentação contida nu 19
envelope não satisfaça as exigèncias
constantes do presente Edital, não
será aberto o 29 envelope, sendo a
iirma considerada eliminada da pre-
sente concorrência.

CAPÍTULO II

Natureza do Serviço.
Os serviços : Cuja licitação se faz

pelo presente Edital são os abaixo re-
lecionados • e cuias especificações se
encontram à disposição dos interes-
sados na sala número 565 do 5 9 Pa-

vimento do edifício da Estação de
D. Pedro II, nos dias úteis, de 13 as
17 horas.

1) Lavagem, limpeia e dedetização
de carro de aço inoxidável .e auto-
motriz.

2) Lavagem, limpeza e dedetizaçâ o
de • Trem Unidade Elétrica, composto
de 3 (três) carros.
•3) Limpeza de Trem Unidade Elé-

trica composto de 3 (três) carros'.
• - CAPÍTULO II!

Local do Serviço
Os locais onde serão realizados os

serviços constantes do Capitulo II são
os seguintes:

Para o item 1 — Abrigo de .,Caelos
(IL-15) — S. Diogo. 	 •

Para o item 2 — I..L.5.-2 c— São
Diogo.

Para o item 3 — Estações de D. Pe-
dro II, Francisco Sá, Deodoro, Cam-
po Grande, Santa Cruz, Nova Iguaçu
e Paracambf.

Para a execução dos serviços rela-
cionados nos itens 1 e 2 do Capitu-
lo II, serão utilizadas as atuais insta-
lações da E.F.C.B. existentes na
ILS-2 e IL-15, correndo por conta da
firma a manutenção e substitução das
mesmas quando necessário. Entende-
se como instalaçoes tôdas as pontes
de passadiço, tomadas de água, bom-
bas, sistema de iluminação e valas de
drenagem.

A E.F.C.B. fornecerá à contratan-
te água e energia' elétrica para a exe-
cução dos. serviços.	 •Nas dependências, já' indicadas, on-
de serão efetuados os serviços cons-
tantes dos itens 1, 2i e 3 do Capitu-
lo II, a E.F.C.B. cederá . locais onde
a firma contratante construirá depó-
sito para seus uso, após a - aprovação
dos projetos pelo Engenheiro Fiscal.

Após o termina do contrato, tôdas
as benfeitorias passarão a ser pro-
priedade da E.F.C.B. sem qualquer
indenização à contratante.

ceefrereo
Quantidades

Para os serviços, constantes dos
itens 1, 2 e 3 do Capítulo II, estão pre-
vistas as quantidades mínimas ,abaixo
indicadas, com os respectivos horá-
rios*:

1 — 23 carros de aço inoxidável e
2 automotrizes por dia, sendo 16 car-
os e 2 automotrizes no período de

10 às 19 horas e 7 carros no período
de 21 às 5 horas.

2 — 10 unidades elétricas no perío-
do de 8 às 17 horas e 4 unidades no
período de 21 às 4 horas.

3 — 100 unidades no período de
7,30 às 17,30 horas. .

Nota: Os serviços de dedetização
previstos para os itens 1 e 2, compre-
enderão a dedetização de um carro ou
automotriz e uma unidade elétrica por
dia.

CAPÍTULO V

Empregados da Contratante
Para a execução dos serviços, fica

assegurado, nos locais indicados no
Capítulo III, o livre aceso dos em-
pregados da contratante, obedecidos
os seguinte horários:

Estações — das 7,30 às 17,30 horas.

	

ILS-2 e IL-15 — a qualquer hora 	
A contratante se obrigará a manter

todo o seu pesoal, quando em serviço,
uniformizado com macacões de brim
azul, marcados com as iniciais 	
E.F.C.B. e com a indicação "Lim-
peza'

Quando ocorrer interrupções no mo-
vimento dos composições e ainda nos
intervalos entre- trens, o pessoal da
firma contratante destacado nas esta.
ções, poderá ser aproveitado, a crité-
rio do Chefe da Estação, no serviço
re limpeza do pátio e dependências

Na hipótese de falta de carros, au-
tomotrizes ou unidades elétricas tiara
lavagem e dedetizacão, o pessoal da
contratante, a critério do Inspetor,
poderá ser utilizado em outros servi-
ços de limpeza.

CAPITULO VI

Caução
A participação na concorrência de-

pende de depósito de camelo na im-
portância de Cr$ 500.000 (quinhentos
mil cruzeiros) a ser feito na Tesou-
raria da E.F.C.B. em moeda corrente
do país ou em letras de câmbio de ino
portação e de exportação do Banco
do Brasil S.A.. representadas pelos
respectivos valôres nominais.

A comprovação do recolhimento da
caução deverá ser entregue à Comis,
são Julgadora da Concorrência, emi-
forme estabelecido no letra "c" do
Capítulo I, 1: envelope.

Conhecidos os resultados da con('oi-
rência e a ordem de classificação dos
participantes, de acôrdo com o crité-
rio adotado pela Comissão Julgadora,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exceção
feito aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivos cauções, depois da
decisão da Central sôbre o assunto

A caução correepondente à firma
declarada vencedora, ficará em poder
da E.F.C.B., para garantia da asao
natura do contrato.

O vencedor da comearsência. para
efeito da assinatura do contrato re-
forçará a caução inicial para que tota-
lize 3% do valor do contrato.

cepinno vn •
Contrato, Prazo,' Multas e Rescisdo

•A adjudicação dos serviços s6 será
efetuada mediante contrato assinado
com a E.F.C.B., contrato esse com
validade de 12 meses, a contar da data
de skinatura do mesmo.

Dezembro de 1966 3671-7

O concorrente vencedor deverá 9.8.91..

E,F.C.B., no prazo máximo de 30 dias,
contados da data do recebimento da
comunicação em que é considerado
vencedor da concoerencia, sob pena de .
ter sua proposta anualada, com perda
da paução já efetuada', independen-
temente de _outras penalidades previs-
tas nas leis e regulamentos em vigor

• contratante caberá o pagamento
do seio proporcional devido ao cone
trato.

O contrato estabelecerá multas que
serão aplicadas, a critério da Fisca-
lização, desde que os serviços efetua-
dos não sejam considerado satisfatóe'
rios ou em desacôrdo com as especi-
ficações anexadas ao presente.

As multas serão no valor mínimo
de Cr$ 500.000 (quinhentos mil cru-
zeiros).

O contrato estabelecerá a -respecti-
va xecisão independente cie interpela-
ção judicial, sem que o contratante
tenha direito a indenização . de qual-
quer espécie, quando o contratante:

a) Não cumprir quaisqdr das
obrigações contratuais;

b) Não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) Incorrer em multa por duas ou
mais vezes dentro do mesmo mês;

ei) Falir ou falecer (esta últiçna
aplicável à firma individual);
e) Transferir o contrato a terrei-

ros, no todo ou em parte, sem préela
autorizacão do Superintendente • da
E.F.C.B,

CAPITULO VIII

Preços e Pagamentos

A remuneração proposta para os
serviços a serem executados e cons-
tantes dos itens 1, 2 e 3 do Capitu-
lo II, será referentes ao preço unitá-
rio a saber:

1 — Automotriz e Carro de aço ino-
xidável.

2 -- Unidade elétrica (3 carros).
3 — Unidade elétrica (3 carros).
Os preços propostos deverão ser ein-

culados ao salárfo-mínimo vigente no
Estado da Guanabara estabelecido em
decreto.'

Os pagarhentos -serão efetuados
30 dias após a apresentação de faturas
mensais referentes aos serviços reali-
zados:	 —

CAPÍTULO IX

„Processo e Julgamento
da Concorrência

• A comissão Julgadora compete:
a) Examinar os documentos apre-,

sentados pelas firmas concorrentes;
b) Verificar se os documentos e

propostas atendem às condições esta-
belecidas neste Edital;

c) Rejeitar os documentos e aro-
postas que não satisfizerem as exi-
gências deste Edital no todo ou em
parte;

d) Rubricar as propostas aceitas;
e) Lavrar ata da concorrência:
f) Organizar mapa geral da •on-

corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa,

ceefrtmo x
Disposições Gerais

A Ê.F.C.B. se reserva o direito de
anular em todo ou em parte a pre-
sente concorrência por conveniência
administrativa, sem que aos propo-
nentes caiba indenização de qualquer
espécie.

Em caso de anulação, os concorren-
tes terão o direito a levantar a rau-
çâo e receber documentação, median-
te prévio requerimento.

Rio de Janeiro, GB, 9 de dezembro
de 1966. — Eng. Sadi Canetti, pelo
Subgerente Regional de Transportes,
— Eng. Leandro Petronilho Gomas
Coelho, Gerente Regional dos Subúr-
btoe do Rio,

Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parto 10'
•

CAPITULO I

Apresentação da Proposta
Poderá apresentar proposta Oda e

qualquer Iirma individual ou social
que satisfaça as condições estabeleci-
am neste Edital.	 •

Na° serão tomadas em considera-
çao, propostas apresentadas em con-
sórcio ou grupes de firmas,

A proposta deverá ser apresentada
em 2 (dois) envelopes e em três vias,
datilografadas em papel timbrada da
proponente, sem conter emendas, ra-
suras ou entrelinhas, com tôdas suas
lólhas rubricadas e a última assina-
da, com a Indicação do cargo do sig-
natário e encerrada em envelope fe-
chado e lacrado.

Conterá o 19 envelope:
a) Nome e endereço do proponente;
é) Declaração expressa da aceita-

ção das condições dêste Edital, bem
como a submissão à fiscalização por
Parte da E.F.C.B.;

c) Prova de depósito de caução;
a) Prova de estar inscrita na Rede

Ferroviária' Federal S. A. de acôrdo
com a Resolução n9 39-59 da referida
Rede, e CONEP.;

e) Prova de que a firma ou seus
,responsáveis possuem experiência na

;`. execução de serviços de limpeza em
grandee initalações; , •

(

• RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.

-Estrada de Ferro Central
• do Brasil

EDITAL

Concorrência Pública 42 únicro 011 -66-
EFCB-DRT-1 Limpeza de Carros.

A Estrada de Ferro central do Bia-
sil ne:te Edital denominada EFCB.,
torna p ublico para conhecimento' dos
intereseaaos que fará realizar às 15 00
horas do dia 3 de janeiro de 1967, na
sala n9 565, 59 andar do Edifício da
Estação D. Pedro II, no Estado da
Guanabara, Concorrência pública pa-
ra execução dos serviços ediante des-
critos, mediante as condições seguin-
tes:

nar o termo contratual com a 	
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	 aquèle fim Pelo Superintendente doEstado de São Paula -- e, na véspera
do encerramento, isto é, no dia 19 de
dezembro de 1966, no Escritório da

O Diretor-Ge ral do Serviço' de Na-

Vaital de Concorrência Publica para • 4.3 ) Após c) Julgamento das Proades
pautas dos-materiais da entinta Es- tas, será aberto o 2Q envelope- do
pada de Ferro Gteafra - Pôrto Men- . concorrente atacador. O valer do
das, par/encantes ao Serviço de Ida- cheque será recolhido á Tesouraria
vegago da Bacia do Perita, oda tio S.N.B.P. como sMal de garantia,
venda foi autoriutda pelo Esccien-
tissimo Sr, .Ministro ria,, Viactio e

• Obres Públicas, conforme Processo
ito vrtvvv-64, de 5.13.1961 — 111V0P.

59 Caberá à Comissão profa.:ar ele-
Cisão SUre a proposta mais vantajosa
e conveniente ao S.N.B.P. Os mate-
riais serão entregues após o recolhi-
mento -do respectivo valor aos cofres
desta Autarquia.

adça Os materiais a serem alienadas
poderão ter examinados duranannente,
a partir da data da publicação do
presente edital, das 8,00 às 11,00 e das
1400 às 17,00 horas, na cidade de
Guaíra, Estado do Paraná e na Vila
de Tibiriçá, Municipla de Presidente
Epitácio, Estado de São Paulo, nos
seguintes locais onde se encontram:
• ao grupo — locomotivas' — sucata:
na oficina mecânica do Distrito de
Guaíra — cidade de Guaíra — Estado
do Paraná;
_29 grupo — taretoks de vegiia.s —

pranchas e de autos de linha: uma
parte na oficina mecânica da Dist-rito
de Guaíra — na cidade 'de Guelra —
Estado alo Paraná e outra na Vila de
Tibiriçá,-- Presidente Epitacio - se Es-
taslo de São Paulo;

39 grupo — trilhos de Cavemos ti-
)pos . e tamanhos: estão colocadas • em
montes em vários pontos-. da cidade
de Guaíra — Paraná, como sejam,

PREÇO MIME NÚMERO:Cr$ 50

1.3 Apresentação das' propostas
(item 6.1). para 17 de janeiro de 1967.

2: Fica facultada a possibilidade de
apresentação' da projeto .variante com- a
util:Zação de qualquer outro material, não
combustivel ou •comburente, que siar) o
exigido no Edital , de Coaeorréncias. Pú-

blicas retrocitado, desde que a fuma pro-
ponente preencha ós seguintes requist-
tos:

2.1 -- Apresentar projeto variante
completo cora todos os . detalhes constru.
tivos ne.cessários à sua execução, identi-

. ficando tôdas 'as peças.
2.1. l	 Farão parte do projeto cita- .	•

do em 2.1 os detalhes previstos para a
fase Operacional. como os indicados -
anteprojeto da CARSI e: outros, dettle •
que necessários.

2.1.2 No coso especial de conere.
to armado ou PrOtenclido, exigir-se-á tala.
bérn os•detalhes.de fôrmas .e ferragens,
com - tôdas 'as indicações tiecesSárias. • ••

2.2 -- Apresentar as especificações e
justificativas de emprega de materiais, .
cern clareza e completas caracterizando a
qualidade dos Materiais, a serem emprega-.
dos,' guarnições, acabamentos, e demais
esclarecimentos, visando fornecer. à Co-
missão Julgadora elementos suficientes
para o perfeito julgamento das concor.
réncias.	 •

2.3	 Apresentar memorial de c.álculo
estático e dimensionamento. das peças.
• 2.4	 'Em caso de possibilidade de
dubiedade cie -julgamento a comissão scs.'

• licitará esclarecimentos com prazo fixa.
do, e, caso ainda persista duvida, fajta.
tará a proposta apresentada.

.3. No caso de materiais!não metálico
os preços cotados permanecerão invariá-
veis ainda que seja indicado outro arma-,
zela . a ser transformado em silo. mie não
aquele previsto no Edital de Concor.
.réacia.

•

' Maiores esclarecimentos serão pres-
tados nesta Sede — á Rua 15 de No-
Xembro' n2 32 — Corumbá — Estado
4de Mato Grosso, ou nos endereços
abaixo mencionados	 •

Departamento - do Alto Paraná •••••.'

e NBP a- Vila, de Tibirlça — Presi-
dente Epitácio — Estado de São

'Paulo.
• Distrito de Guaíra — SNBP — Mu_
nicipio de Guaíra •—• Estado do ra-
iana.. .

• Representação do SNBP — Av. São
Zeula — 258 — 69 andar —.Conjunto
602 e 603.

	

Fone: 32-1640 — São Paulo.	 39) Os envelopes acima citados de-
Representação do SNBP -- Avenida verão ser entregues cana antecedência

Erasmo Braga -a227 — 12 9 andar —' ele 15 (quinze) dias no Escritório da guarda acis maaerials alienados.
$ala 1208.	 Superintendència do Departamento	 11) As retiradas dos materiais se-

Fone 22-3 .140 — Rio de ' Jaoeiro do Alto Painnta na Vila de Tibiriçá, rão fiscaliza.clas' e 'acompanharias por
0— Ob.	 ..	 Municiplo de Presidente Epitaelo _e servidor da Autaneada designado .para

Corumbá' (MT), 21 de nave/lb:o de.	 s
1a66, _. Edmundo Lamartine Noguci-

, Capitão-de-Mar-e-Guerra a-, RItid.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA

,s4	AVISO No 13-66
Ooneorrência Pfibt iost no 13-66 para

venda da sucata de materiais da

	

extinta estrada de ferro "Ganira -	 de pranchas e de autos de I1ta

	

Pôrto Mendes" pertencente a esta	 20 — trucks de vagões de cargas•
autarquia federal. •' 	 de passageiros;	 .

1 O Serviço de Navegação da 713acia 	 18 — trucks de pranchas; .

	

do Prata avisa aos interessados e ao 	 3 — trucks de autee de linhae
público em geral que se acha aberta,aTerceiro grupo — trilhos de dtversos

	

a, Concorrência Pública no 13-66, de	 tipos e comprimentos
21 de novembro de 1966, que será rea-
gzada às 09,00 horas do dia 20 de de-
kembro 1960 no Escritório da Su-
perintendência do Departamento do
Alto Paraná, na cidade de Gualra,
gstodo do Paraná, para a venda da
ucata dos materiais da extinta Es-
rada de Perro "Guaíra - Põrlo Man-
es" pertencentes a esta Autarquia

era)..

•

'1 i *	
da Alto Paraná r.a cidade da Galai- eordnratlue ' os) •	 .
Ca, Estado co Pará.	 129) O Diretor-Geral do -Serviço de

EDITAL DE CONCORlaaNCIA
• dPELICA wt, 13-66

'Vagação da Bacia do Prata faz pú-
blico, para conhochnanto dos imitares:-
Siados que, no dia 20 (vinte) de de-
zembro de 1986, as 00,00 horas, no
Eacritórier da "Superintendência do
Departamento do Alto Paraná, no;
dada .ele Guaíra, Estado ido Paraná,
perante a Comissão designada para
asse fim, serão rezebnias propostas
para venda dos materiais da extinta
Estrada • de Perro "Guaira -Parto
Mendes", .que se compõem de três
tdupos, cusas caracteristions e bases
para a venda são as 'seguintes:

Primeira grupo — LOOOMOU9,48

, (sucata):

damente 14.863 quilos . Um -tender.

1 — locomotiva --a no 6 — dBald-
taba" — 2-3-0 — pesando aproxima-

com dois eixos — capacidade para
3.00m3 de água e 3,60m3 • de lenha

fõrça ale tração1;740 'libras -- :tur-
bo gerador 'Sumbean" para luz elé-
trica;

1 — locomotiva -- no 7 — dBald-
svin" — — pesando aproxima-
damente 14.868 quilos. Um tênder
.com dois eixos — oapacidade para
$,00m3 de água e 8,50n4 de lenha —
fôrça de tração 7.740 libras— turbo
waslior "Sumbean" para luz :elétrica;

1 — locomotiva -a• no 5 — saBald-
ovin" •*-- 2.5.0 — pesando aproxima-'
da/alente 14.868 quilos. alm 'tênder
com dois eixos --- 'capacidade para'
3,00m3 de água e 3,60m3' da laalla

Superintendencia do bepartamento ga. o miai deverá ser assinado pelo (s) 
•lretor-Geral. 

fôrça de tração 7.740 libras— titrbo Junto ao depósito de 'carros, da ofici-
gerador a Sumbean" para luz elétrica; na mecânica, do elmoxarifado, do

1 — locomotiva — no 9 — "wit- pôrto da paragem e ern vários' pon-
gonu" — com dois eixos -- de 4.(100 tos do leito 'da antiga' estrada, entre
quilos — motor a gasolin,a, — de 60 os locais "Capisari" e 'Oliveira Cas-
HP.; ,	iro", "Passo do há", entre os quilô-
Segundo grupo trucks de vagões — metros 8 e 9. Na vila de Tibiriçá, Pra-

sidante Epdácio -- Estado de Saia
Paulo — encontram-se • parte no pôrto
da cidade	 parte 'ao lado da ofi-
cina mecânica;	 a

7 9) Em caso de empates entre pro-
ponentes proceder-se-a, no que cou-
bei', de conformidade couro disposto
no artigo 756 'do Código e Regulamen-

1.500 (mil e quinhentas) toneladas, to cie Contabilidade Pública.
aproximadamente, de trilhos cie diver-	 89 ) Os materiais acima serão en-
sos tipos e tamanhas.-- " 	 tragues	 Os adquirentes nas suas

29 — As propostas deverão ser apre_ atuais condições e locais onde se cri-
sentadas em envelopes lacrados obe- contram. Correrão por conta dos
decendo as seguintes normas: 	 compradores tôdas	 despe,sas que

C) um envelope lacrado contendo poderão advir
,
 com as 'retiradas 'dos

ara proposta e.3 (três) vias, citando
na sobrecarta o termo - "Proposta";

b) um envelope, também lacrado,
Contendo cheque , visado para o
S.N.B.P., correspondente a 20 %
(vinte por cento) do valor da pro-
posta .constante do primeiro envelope.
Na sobrecarta, deverá citar seu °en-
teado, sem no entanto, especifibter o
valor do cheque;

e) os preços deverão sar ofertados
por unidade para os materiais cana-
tantas do primeiro grupo, e, por to-
nelada para os do segundo' e tercei-
ao grupos acima discriminados;
• d) a caução será • feita sõbre os
preços ofertados de acendo com os
respectivos grupos.	 •

Navegaçao da Bacia do Prata podara
anular a presente Concorrência sem
que caiba 'aos concorrentes direito a
reclamação ou a qualquer :indeniza-
ção.	 -

eia compra. Os demais . envelopes,	 Craurabár (MT), 21 de novembro de
contendo chacines, serão devolvidos 1906. — Edmundo Laricatind Nodueir
aos senhores , concorrentes cajus pro.ra, CaPitáo-de-Ma,r-e.-GUerr a	 RIM

Diret-Ge	 •postas não forem consideradas ton- or	 ra,le
ranient .es aos interêsses da. Autarquia. 	
• •

materiais, que deverão ser concluidas
dentro do prazo máximo da 30 (trina
ta) dias, a partir da data ida efetiva-
ção da venda.

99) O concorrente • (s) vencedor (es)
deverá efetuar, no prazo anprorroga-
vel de 10 (dera' . dias, o pagamento
correspondente aos materiais adquira
dos, e, no prazo de 31) (trinta.) dias, a
parir da data do pagamento, a reti-
rada. dos materiais, conforme previs-
to na cláusula 89 do presente -Edital,
que, se não efetivada, começará a pa-
gar taxa carrespondente à armazena-
gem respectiva, na proporção de. 5%
(cinco por tento) ao mês srare o va-
lor da compra.
109 ) Após a concretização. da venda
o Serviço de Navegação da Bacia' cle)
Prata não se responsabilizará • pela

31 1 N .1 S T	 O
.DA •INDÚSTRIA

, E,D0 C OivIÉRCIO
•INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ
Comissão de Armazéns e Silos

De ordem cio Exmo. Sr. Presidente do
Instituto Brasileiro do Café, a Comissão
de Armazéns e Silos ( -MUI.), do Ines-.

•mo Instituto.- torna público o presente
adendo ao Edital de trés Concorrèncias
Publicas para transformação de armazéns
em silos, publicado no Diário Olici,.11 da
União de 8 de dezembro de 1966, pág.
3509,,e retificado no mesmo Diário Oti-
eiat da União de 19 de dezembro de
1966, pág. 3624.

ADENDO

1. Ficam prorogadas as datas de:
• 1.1' ..7." Venda_ de pastas (item 18.2),

para 12 de janeiro de 1967: 	 •
1.2	 Feitura de.crução (item 4.8.1)

para 16 de janeiro de 1967¡ •	 •

Departamento do Alto .Parana, que
lavrará o respectivo teánoi de entre-

•

4. Para materiais não metálicos O
item 5.2, letra .b, terá a . seguinte re-
dação:

•o:Relação das quantidades de serviço
separadamente (fornecimento e monta-
vem) cotando oa preços de fornecimento
e montagem de 'cada peça, já identificada
CU projeto, e preços para tulhas singelas
oa subdivididas, tudo de acõrrlo com o
modelo da proposta, para Materiais não
metálicos>

5. O subitem 13.1.1 para o caso de
materiais não metálicos tomará a seguia-'
te redação:

e O pagamento deverá ser feito pat.
ecladamente e as medições inensais 4nei.
dirão sôbre tulhas montadas, sõbre as
quais a contratante terá direito a receber
-70% do „preço contratual; a segunda
parcela de 30% deverá ser 'paga à medi.
da eai que os acabamentos forem coa..
duidos. estando, portanto, :as. tulhas em
condições de funcionamento.»

6. Pará julgamento das propostas pa-
ia materiais não metálicos a Comissão
Julgadora levará em conta ' os seguinte$
fatores, que .deverão ser observados:	 .

1) Menor custo	 ;	 •
2) Prazo de execução mais reduzid,
3) Menor conservação
4) Perfeita flexibilidade operacional
5) Simplicidade na montagem e des.

montagem
6) Peças suais leves
7) Durabilidade	 -

'7. O anteprojeto da CARSI, com to-
dos. setii desenhos, bem corno as especifi-
cações e a minuta de contrato que fazem
parte do Edital de Concorrências Públi-
cas retro-citado serão adaptados, naquilo
que couber, para cada tipo' de material,
que. venha a ser licitado, que não metá-
Leo.	 Carlos : Seara Muradas, Presi.
dente,	 -
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